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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

: CLUDIA

?ATA: 07/04/94

REVISOR: ARNAUD

ORADOR:

H)RA::20:35 N^: E. 68. 04

ĵL/üa

O SR. PRESIDENTE (Bencio Tavares ) ^Está aberta |a presente sés

são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos' trabalhos.
r

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Eurípe|"des ̂ Camargo , que pr£

l" " l

ceda à leitura do l9 item da Ordem do Dia. j,
i ' :

r
(O Sr. Secretário, Deputado Eurípedes Camarj-go, 'procede à leitu-

ra do seguinte: )

" Discussão e votação da Redação Final do 'projeto de Lei 1284/̂ V,

'que dispõe sobre a outorga de alvará de funcionamento, a titulo pre_

r
! . i ,

cario, nos parcelamentos, condomínios ou loteamenos situ.ado§ em área rural ou

!' - i
i !: - l

urbana do Distrito Federal e da outras providencias . r i
ii
í

Autor: Deputado Salviano Guimarães. " j. '

\ O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Solicito ^ojSr. Secretário,

; Deputado Eurípedes Camargo, que proceda à leitura da Redação Final do referj^

• do projeto

(O Sr. Secretário, Deputado Eurípedes, prodede ' à ; leitura do se-

b guinte:
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y-k-yn y •57'? 74,70 a
JL/JÍL jL î- _<t

í SÓ

Alvará de Msaeioimmento, a\r - ' *

ÉtuaEÍòs em área
l ll - í

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE] ecreta;

, Art* Io - Os estabelecimentos comerciais., industriais e prestadores de
serviços, 'instalados em área rural, em parcelamentos.^ concernimos ou
loteamentps situados na área rural ou urbana ao Dhiiiio Fedéfei, ii^iflíaíitados até
a vigência da presente I^ei, somente poderão ftmcioiw me|,íant̂  0 respectivo
Alvará • l i i

O
Art 2° - Fica o Governo do Distrito Federal a t é s de suas

Administrações Regionais, autorizado a expedir Alvará dèlFurjciònamento, a
título precário, para os estabelecimentos provisoriamente insiblad^sjreferidos no
artigo anterior, < j r Mw , , i , :lt i Í .

§. 1° - O disposto neste artigo fica condicionada! àji exigências
administrativas a serem observadas pelas Administrações B.egiqm îs e demais
órgãos envolvidos no processo. ÜÈ j j

:|; M'
§ 2° - O Alvará de Funcionamento expedido nos[|enr4os( deste artigo

terá validade máxima de 12 (doze) meses, podendo ser renov|do, j j
í| í/SÍssessoria de Plenário

it1 ' } s*, i * *-* y
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Art 3° - Os estabelecimentos que exerçam ativi<faded relacionadas
ao abate de animais; a manipulação, industrialização e íranspqfe d£ produtos de
origem animal ou vegetal, a produção e a comercialização de Iftiudás b sementes,
ficarão sujeitos a consulta e atendimento de normas específi|as 4a [Divisão de
Inspeção de Produtos do Origem Vegetal e Animal - DIPQVA}ir daj Secretaria da
Agricultura, l : i

G

«s r

Árt. 4° - G funcionamento de estabelecimentçÉ r.cora[ atividades
utilízadoras de recursos ambientais» considerados poíuidores?;jj5U potencialmente
capazes de causai' degradação ambiental, dependerão de I5cen|íajnçnt[o prévio da
Secretaria de Ciência e Tecnologia, sem prejuízos de outras licenças legalmente
•previstas.

1 Ari. 5° - A concessão de Alvará de Funcionamento
artigo 2° da presente Lei não implica em reconhecimento da,|oss
nem produz presunção de regularidade das áreas rurais !|Mo
condomínio ou lotemnenío. • í

[ [!:

Art* 6° " Esta Lei entra em visor na data de sua püblicaç,
*—i* 4. j j y

que trata o
domínio,

u!r\ctU.

O
Ari, T - Revogam-se as cKsposíçffes em contrárfoJf

Sala das Sessões, 07 de abril de 1994,

1 r

Fls.

Aspefesoria de Plenário

n.
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20.35 MB: E.68.05

O SR. PRESIDENTK (Benicio Tavares) - Em discussap a í/edaçao fi-

nal . (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, passamos!, à votiação.

C : l
;ados~~que aprovam a eedaçao ^flnal permaneçam como estão.

(Pausa. )

Esta aprovada.

! i " ' .
'. l'- li Solicito ao Sr. Secretario, Deputado Eurippdes; Camargo , que pr£

i i
; i * ;

' ceda à leitura do próximo item da Ordem do Dia. j. , ;
i

•v i
V^

(O Sr . Secretário, Deputado Eurípedes Canrr.go, procede à leitura
!-
|

• i •
l do seguinte : ) j . t

j. ; [

l- - -

"Discussão e votação da Redação Final do P,^ojeto| de Lei n^ 1179,
1 O:

• de 1993, que autoriza o Poder Executivo a implantar colônia agrícola

„ , - ^
l rã na Região Administrativa do Núcleo Bandeirante e dá çutrasí providencias .

Autor: Deputado Wasny de Roure.

O SR. PRESIDENTE (Benicio Tavares) - Solicito ao

! Deputado Eurpedes Camargo, que proceda leitura da eiíaca \-lnal do

• do projeto.

(O Sr. Secretário, Deputado Eurípedes Camro, procede à leitura
i

l
1 do seguinte : )

Sr. Secretario,
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REDAÇÃO FINAL

MtÜífi/rO BE LK1 N" 1379/9.

ü Poder E&CCUÜVÜ a1

Agrícola Sucupira na Uegiãtf
Ba&deiraHle e rfá au

a Colônia

dràta Ktrattva da

K \$ •*• T* 4 Tf W '"* TC frii*-í-̂ 3,J.';-'-?- Lr.lj^fAiJít

Ari, 1a - É autorizado ao Poder Executivo a implantar a Colhia A^ciqola Sucupira

na Região Administrativa do Núcleo Bandeirante, j 1 -

Parágrafo Ünico; - A Colônia Agrícola Sucupira íem eomo limites; bá icos àqueles

definidos no anexo I denta Iw.

;-. . j

Ari. 2a - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo df lSO;(ctííntt) & oitenta)

dias a contar de soa publicação. i \. ".

C Art. 3^ - Eaiia lei unira eni \ogorna data de a^ publicação. ; í f

i-sfr ay úispo.siçCos cru coníiárío.

07 Je aMI de )P94.

koria de Plenário

Pni.n.-jLÊL
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ANEXO I

F a i-1: i n d o d o m a r c o l, de c o o r (J e n a d a s j |íRM

Ei> 176*602,072, cravado na .faixa de domínio da ÍJU
que. da* acesso a Granja do R i-acho Fundo, na d i v i d a
S/N Riacho Fundo, segue pela f'a i x-a de domfniè
estrada no rumo geral Nordeste com o aalmute:#» 7<9o< 16' 53
d i stÃnc ia de 260,00 m ate* o marco £, dé| coordenadas
8-240-962,518 e E* 176-857,341, cravado no PC Igw uma curva?
segue pelo desenvolvimento dessa referida cury
1.286,42 m, at£* o marco 3r de coordenadas N^ Ô
1.77-545,768, cravado no próximo PC? desse ponto
e segue rio azimute de 85o £8' 00" a distância
o marco 4, de coordenadas i

81*2(40.914,162 cs
rvftdla asfaltada
d i» jrtrea Isolada
des!sa refer i da

" %
N»

da f
dea i d IstÃnc ia

a4i|-8j94,807 e t"«
dojarja a d i ré í tá

dlè 30!,0'0 metros attí
8-241-897,178 e E« 177, 85,674?

dire i t a l i m i t a n d o com o Clube da ANSA rijf>.
a distância de 1.343,00 m, ate* o marco;®:as' 00"

N» ; 8-240-359,006 e
c on f r on t a n d o c om ar ea
50'

E* 177-697,631?
do SPSB - EMBRAPA

^Ümbte de 175a
d'e? coordenadas

da f sj^guej i a
no azllltutej de

d i r e i t -a
252o. 03 '

a distancia de 1-596,30 m ate* o marco ó, d i* cpol-denadas N!
. . . . . . . . . . I r : F

de

!3V.867,177 c E« 176-177,026? daf segue a d i r^ i ta^ l|imitando com
Granja do Riacho Fundo no' asimute de 313a 10[f 2i" já d is tância
681 r50 m at^ o marco 7, de coordenadas N« 8||a40;-3'í33,773 e E™

uófí0,408? daT segue a direi ta na mesma confr.iãnta^ãb no azlmute
27' S5" a d is tânc ia de 348,00 m, ate* o maif|o 8J, [ cravado na

margem d i ré i tá do carrego R i acho Fundo, dj| cjoo'rdenadas N22

8.240-637,003 e E™ 175,831,666? daT seyue peto cjoYpego Riacho
Fundo abaixo uma d is tânc ia de 265,00 m ato*i[ o l marco 9, de
coordenadas N« 8.240.433,7S9 e E» 176-010,370, ']6r»v^djt3 ria margem
es quer d a d o c oV r e go R i acho Fun do? d a C segue! já es quer d m
confrontando com a Ãrea Isolada S/N Riacho FunÔo rijo jazimute 76o
15': 23" m d is tânc ia de 807,00 m, mt(£ o marco í|, de coordenadas
N= 8.240.625,621 e E™ 176-794,827? daf d6|ra j f|lnalmente m
esquerda e segue no azimute 326o 15' 23" a d f elj^nc f ja Ide 347,00 m,
alcançando o marco l, ponto de partida destes Í|mit;esL

8UCUP1RA.TXT
ROJ/DMLH Assesçoria de Plenário

n



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQÜIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO/
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUIx-í CLÁUDIA

D/TA:07/04/94

REVISOR:ARNAUD

ORADOR

ÍHORA:20:35 N5 : E.68 .O6

O SR. PRESIDENTE (Benícío Tavares) - Em di-scu^sqío a Redação Fi<

nal. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, passamoá à votação.

-tcu' t/ín*^c - f\ \ ' C '
. jU^*"" ' / / l; L,
Y/i)sM5eputados que aprovam a referida |\edaç!ao "final permaneçam co_

mo estão. (Pausa,)

Está aprovada

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Eurípedes pamargo, que pró

ceda à leitura do próximo item da Ordem do Dia.

(O Sr. secretario, Deputado Euripedes Carmrgo, procede a leitura

do seguinte:)

j-w l! i í

"Discussão e votação da Redação Final do iProjtetp de Lei Comple-"

f^ r* i

ispõe sobre a organização dói TJribunal de Con-
|,- . '

A t S'

tas do Distrito Federal e dá outras providências . 'i " '
i- !

j j

i, ; ''i
Autor: Tribunal de Contas do Distrito Fec^erall. í

í' i
|j

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Solijcito 40 Sr. Secretário,
r - |

Deputado Eurípedes Camrgo, que proceda à leitura da (fedaçefo (ílnal do referi-

do projeto.

(O Sr. Secretário, Deputado Eurípedes CanjiargQ,

!"
(

rã do seguinte: ) ^ i; :

procede a lêitu-



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

•JTr*'-«*!'"V VI V-, »,' ^T~l r

Á f* A TS;¥ / 1

íi, V./LlH.íL

;

b
ide [Cantas do

i / - -'

- /Ko Trihunsí de TOTUUS do Distrito Fitótiraj!, iórg^o de
controle exu-^uo., nos l
T ~\* ü " y "n"1 : _ ^ ' ' 3 „iJíSiruo .«.'cü-L-ríU ü rui loníiH ^ãiso&i^

oa da Consiniüão lci íi3ríüiicii do

: | 1 j J
l - apreciar as corrías anuais do ("sovcmador, lía^cn ánhrc elas .

relatório aüalíüc-o e eíuítir parecer prévio, nos termos do art. 3^|tcstá Liei;
! • i i r ! l

• í? - í r l a r ;•',% contas:

í ! r . ! f:ü) dos administradores e demait» rüííponsávcis pür||liiií4ir|i^, bens c
valores díi adiuínistraçSo direta e indireta ou que dtej&ii [sob sua•* |r- i
re&poiiàabüidadc, incluídos os dcs fundações c sociedades msthüidasloü mantidas

~ U l f

jg
O.
(D
-a
ca

perd
slssoria de Plenário
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nrovttória ou definitivamente* u
entidade d^ adnjinistração indíreía;

;, « , , . - , , , , ^ , . ! , . .
Di^riUí l!'edlr;íl

c) dHquelcM que assiun^n? ubíi^açrjes cc n;'íUí't'|ii péci^iíArid cm
nome do Distrito Federal ou de entidade da administração indireta; i ]

i i
d) dos dirigentes de entidades dotadas de pcrsonájídadb jtirídica. de

dirdío privado que recebam coníribui^es, subvenções, auxilie»! e ^-^dhados,
ütc o linute du palrimôriio Xr^ttftfetído;

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade do^jíatosjd^ admissão
de pessoa^ a qualquer titulo, na administração direta & indifelaJirMuídas a;s
fundações instituídas c mantidas pelo Poder Público, excetuai Ias as nomeações
para cargo de provimento em comissão, bem como a dáji copcjessões de

Í *. j""" * .L * * *xcreiíi o i\TtKitui]^tiiO tcgai ÍKJ aio

, IV - .ivomv s execução das r^cxa^ ^rç\ií-tn5 ao pláo ü!iír'ítf?ni^.
"*?'v'> !"lT'lníÍT't^'i'tJ'^'?i'*^"-:""í f" t1*'"!iju^-fj- yiyeiij.viAvf-i-ili-s.ki w IA-Ü

¥ - realizar,, por iniciafi%ra própria, da Câmara J|egís!at|vm ou de
S e cHuijiüjjíJÀ tiú

, -. i ' *
Í

fc n t-p-« j-i-i jfi," i ". r1- —• '-
J/.Uí- üíil-i, lí,iU*, : > .v.,-f r

e 'Miaj j <x) j«4>seí> ícnjcas ou e inquto,
' " " " "" , ( l "_

rifai n, . .

;*"* da csliültí-tivít» líjiiçanjcnlõ,
parcdaraento e renúncia de receitas.

/:; dos inocTAivo^, transcçòcü, remissões c anisüaí
subsídios, bcíTcíicios c Hssctncihcidos, ck-* H^turez^ fína-iiccireL fri
e outras concedidas pelo Distrito Federal1

c) ds.a despesas de investimento c custeio, inclusive
ai, de natureza contábil ou

f*„ < -

[fcs-^ isenço^
flutRT-ia.f crediíícia

,̂ C0ílt4 ClG lUllúO
[ Abissoriada Plenário
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í,; Í,M,;-, COuCC-^cíO^-S, CvXSüi.n. , . / , ' . •_ ' - " , . '•, ; r;C r 'n*!'• v ~Ca -C €01*s "V.4(.'"'''. t,;

e) cíc outros atos e procedimentos de que resultou variações

cü cirrftuiprcsss oc cujo
capital social o Distrito Federa paíticipe de forma direta ou ini|ireti jjos termos
do respectivo ato consíitutivo; !|: : j

Vi* - íiscíiíixur B aplicação dí QU-Ü^GIHT recurs^í rcb;:^í!cios ao
Distfito Federal ou pelo Distrito Federai, mediante convênio, áeordoj ajuste ou

-v ' ~ i : * ' tí

outros in&tmmentos congêneres,, i :

VIU - prestar as informações solicitadas pela Câ.n^jra Lpgjslativa ou
por qualquer de nuas comissões técnica^ oa de inuucnio »o
coüíáhiJ, finàrtceira, orçameü^m. opírrsciuD^I e pai
de auditorias e impeçoes realizadas;

IX - apüc-ar aos responsáveis, em case de ilegalidad
-ütí de contas, as sanções previstas nesta Lei, !.-

ísspesa ou

- assinar pra/u para quo o órgão ow entidade adbt-jp as providencias

J

~ £7}"t£ív sí n n í i t c n c n n. ^xccn-o í c P ^ f *
comunicando a -decisão á Câmara Legislativa, observado o disposto nolart. 454 §
2°, desfíilxíl: ' l : - j

XII - representar ao Poder competente sobre ir|eguíjar|dadeií ou
ahusos apurados, tadica.ndo o ato incminado; 11 M

XÍII - comunicar à Câmara Legislativa nuakiuôr irregularidade* •* t l * ! i i ,
verificada na gestão oa nas cantas públicas, enviando-lhe cópia[| dos; respectivos
documentos;
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• i

XV - decidir sobre consulta que lhe seja formulada por ^
competente, a respeho de dúvida suscitada na aplicação de disgosttjvqs legais e
rtígula-ueníares concenienie* a matéria de sva coiiip^k^^cht, ! íja forma
estabelecida no Regimento Interno,

§ 1° - No julgamento de contas e .na fiscalização qüjp lhe compete, o
Tribunal decidirá sobre a legalidade, a legitimidade e a ecoDorrjicidádd dos atos
de í?e$!ao c das despesas deles decorrümeíi, bar> corao Konrtíf a aplicação d\j

x-iiòes e a. renúncia de r

§ 2° - A resposta à consulta a que se refere o incisei iXV jd^ste artigo
tem caráter normativo e constitui prqulgamento da tese,, tn^inãojdè feto ou
caso concreto. i l : • !

§ 3° - O Tribunal de Conta» agirá de oficio ou mcdilníe iniciativa cia
a Lç.itistivQ, do MMstéúo Público ou das wtoridatbs fm&iccmis e

orc^ie^táiiaa do Distrito Federal ou dx^$ demsis òvníos ^uxilíu^ts, iscmrire q\\c
, i |í - v! !

" " ' 1

Vi. ií. ».«-*. < ' - .
"«-V ti/. l^Kí-síi

'
i vfrH tk-V ít

ArL 2" - Faiti o esempeno e saia competí
rfeí^cííct^a, $H7 cads eKerciciOj o 10! cie re^ponüívesíi e SUÂÍS aníí
docTTTüÇütos 011 iiílbrmacões QIÍ? consídenir nfcessáríos, tia
no ReÈmenfo foferno.

fc ja . o T u n a l

Píüfágjrsfo Ilníco - O Tribunal poderá determinar w -Sicifctário de
Estado supervisor da área, ou à autoridade de nível hierárquico j Iquífalbüíc, que
ofereça outros dementes indispensáveis ao exercido de sua eo

/Vslessdriáda Plenário
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i í

- Ao Tribuno.' de Contas, no âmbito de st CV-THPCÍÔTK:;;;. c-
,!'

iur^du.k-, ^SÃiàíe o ;).;:üa c'c nonnatizdr, podendo, cm CÜEIMJÍ .LÍO.K.IÍ . c^cdir
, , , l !- ; r

uíos c instrueòcs sobro malcria dv stias atribuições c j&obre ai ^n^miaeuo dosí , : i «-- , r 5

processos que lhe devam ser submeüdo&, obrigando ao seu ^mprjítrienío, sob
pena dtí responsabilidade, i |; i l

l , ! = - - i

Art. 4° - E da competência exclusiva da Tribunal dei (pontas do
Distrito Federal: i ;

J - eleger sou Presidente e o Vice-Presidente e daHlfa pósíjc;
' í - i (
!l; '

II - elabora^ aprovar e alterar seu Regimento Inteni-p;
m - elaborar sua proposta orçamentária, observados os princípios

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

IV - organizai' seus serviços auxiüares e provei»; os j respectivos
argosj ocupados aqueles em comissão preferendaímente pfjír servidores de

carreira do próprio Tribunal., tios casos e condições que deverãoí&er prdvi&ios em

V - propor à Câmara Legislativa a criação, transforilaçSç <j extinção
de cargos c* a fixação dos respectivos vencimentos;

VI - conceder licença, férias e outras afastamentos
Aiídiiorss, dependendo de inspeção por junta médica a licença |jpara tiatam^nío
de saúde por prazo superior a seis meses;

VII « elaborar e propor à Câmara Legislativa outro
de seu interesse,

§ 1° - O Tribunal de Contas será representado por i

^ Conselheiros

os G"C fei

Fjre jidente e,
xúzüj peío Frocurador-Gera! do Distrito Federal, ressaj^ada í aj eventual

necessidade de contratar serviços técnicos profissionais e e&pcc^izaoff para tais
fins.

r-

Assesfsoria da Plenário
.B CO Q ) y <^
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A

excdmulo u rdircDíc ^os Gabinetes darresidàin;-?, C

§ 3° - Mediante representação fundamentada de Cc^selhei^o efetivo,
.ntuicão Jc oai?íito Jo.s ea-^ôh de -J;,H: feci u <>arátirafo

-
p o e r ocorrer s
*•

anterior.

SttJÇ?

Art» S° - O Tribunal de Contas do Distrito Federal terfi sede na
cidade de Brasília, quadro próprio ck pessoal e jurisdição em ió$o o "íefrííórío <fo

iftvrito Federal, exercendo, no que couber, as atribuições prevíltas no ;art, 96 da
Federal 1- .

-•I - qualquer pessoa íisícas órgão ou entidade a quejSe reléite o inciso
II do art, Io desta Lsi, rtue utiliza, íurecad^, q.ii5rd^, ^crcjiçjte ou ^-dniinisrrc
clin) icíros, bens c valores Dubhcos ou pelos oua^s o ü^nto j^c^eraí rcipcncTa ou

t i j. !• Ti
j * _, l í » ' ! - 1 ! -

cuc síni noíns usstc, ?.SSIAITI?I orriíi^.c

II - aquele? que derem causa a perda, cxtp-vid u outra
irregularidade de que resulte daão ao Erário,

ÍII - os dirigentes ou Kquidantes das empresas enjkmpèdàs ou sob
intervenção ou que ds qiiaiquer motí-O venham a integrai prpVjisüriíi ou
permanentemente, o patrimônio do Distrito Federai ou de outKfeJteníila^e publica
distrital; i P ! l

Assèsioria 49 Plenário
° l J. -- .H^—
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jV
de dircjío privado QUC rcccbuni mnín
público ou social;

V - todos aqueles que lhe devam prestar contas ou G|ÍJOS atíps estejam
sujeitos â sua fiscalização, por expressa disposição tíc ící;

VJ - o K resnnn.sáveis pela ai^jcação de auaisquei' roolir^o^ rboassados
-l - V i . * i i I - t J

0 FíXK* .̂'. rfUXi*«fít"í* i^onwvPR* í(*x"íf"díi, ^iOsVÉ"J; os* í>í

até o valor do topasse;

Vfí - os sucessores dos administradores e responsáveis ^ Que se
refere übíe a^ü^o, até o íiinile <Io va'or do patrimônio irarisfcndp, no.& termo* tio
inciso XLV cio an, 5i? da Coo&iinácão Federai;

\/TI"S' „ rto í^rtív-kejartfímfí^í:' /'ín l^íÇ'ÍT*fA 'í^f-^s-Fll {^1 '̂""1 íí^flfÍPf1 "Rí^HHt'*^ flííK A.C* V/h!' i V^x VhíVIJttM-j.ilrVh.i U-U -L^i&tlllv' JTvWViví-I V'^i- V^V IjiJWvjÇ L^-t/ilV-..' iiO-

,;\ <ii:*í^?*^**TJt*íO /"î T í̂ ? íT'*T' (0**^ 7-1 •**+*«"!'•' ." -̂f' í"«t'- ••! - •' f-- t'--^-~»T t^fí nA^f 'T*íí Vf*Ttí* ''' 1̂  ,-Hí **- i M f ' f ̂  i^-lTíl^"'^ f^-
s t+:,u*t l^^jAíA ^.j^LipU. *,i,-ii.? W--i.i.;J.-,.V'>^:-1 v+:-M,-,',v-i»> v T-JV.:VÍVWÍ~ÍJV,;' •siilviCi-i--^^ ;^v vUjUS ví- ĵfii-.';^ V

Distrito Federal ou o Poder Público participem, solidariameaTc, <<j?om os membros
dos Conselhos Fiscal e de Adinniàtraçíío, pela prática de atos ^jjs g,õ$tEb iiiinosa



íí
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MUTILO li

uágameuto de Coutas

Art* 7° - Estão sujeitas à tomada de contas e, ressalvado 4 disposto
no inciso XXXV do art 5è> da Constituição Federal, &ó por decisão jdq Tribuna!
de Contas oodcm ser liberadas dessa responsabilidade as sessítes indibadas nos.

t •"' S' "̂  r^ *"•**•*- f-.1-' -T «j- «r ̂  '"• l '''"•I * i, v v* O ti.* i. u av;nu. i-'-.-!.

AH- S'J - A» u?níys dos axinunislrudorcs c rc^
refae o aríf^o aíitcrior scr^o aüLiaírticní^ íw-í
sub foiiiiíi tlu toniünUi ou prChtüÇ ;;o Oo vo
normas estabelecidas em instrução normativa,

b á ue

o qu

- Diante da omissão no dever de prestai]^ conla^, da não
comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo Distto |?4derai? na
fontia ptT\1gta no incise: IV oín stf- 6^ decí"? í.ci, da ocotrâicíd \ít dedique ou
desvio GC dmhciros. bens ou valores públicos, ou, ainda, da pratica ;d d qualquer

f , . j || ! l _ , ,

(4-tO JjC^^j, IíC^Kií33ô 011 ílíTü-^COjKjjjJiCiwJ Uw í^UC 4'Ci»Uji-v Cí.wíJp sii? fi^i-UjO, Ü

autoridade administrativa ccrnp^lcntc, Süb pena de rcspcnsa^íjida4c|solidãria.
deveíi imediatameníe adoiar provi jJênda,s. com ví^ia Ã inMüurací^o dê ipírcsd^ de
contas especial., • para apuração dos fatos, identificação dosj; respeitáveis &

ftao do dano, j |: Assesoria de Plenário
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K í> ^T*' •- .-, í . , , T ' J . -, ! '
i "' . .Wi !-í -,;,-. -i.i ' v . ' « . / •_' v;

.' f

d<

será, desde logo, encaminhada ao Tribunal de Contas para julgápentb,
l 1—r * L JFV t l J "I L ^ j l ' j""/•* /» T t .-r r*, f l ~t. ^, ,—- i_, af J-T *^j ri, 1̂  , -t <i /-*-•-"v x r'i l j^ -r' j -—j • -i - ' * ,-*.-! ,-'i r *^ —- «3 /x v*- -'i y-- T t '" -^Ti • f "̂  f"1 '> *«^ '̂C' 1' '"' "*"

paio Tribunal, em cada ano ch^L., na fonna estabelecida m> seu
Interno.

se o dano
*J " - ~* V= 1 ̂  " f"l '1J i - f c . * j.i^vaU^i

Regimento

§ 3° - Se o dano for de valor inferior à quantia reféjiida HO
anterior, a tomada do contas especial será anexada ao proccíkô c
tomada ou prestaçEo de contas anual do administrador ou ordeítador

Igamcnto cm coiáunto, , f
de

; '- Intí?'í?r".rno ? t c /T. ?• c 3. ou r^rç^tcicào de- "*- ~ t - ' |: -

tomada de contas especial, dentre outros elementos estahclecklfcs no Regimento
InttíT^; o c *** ss^?' 7i*iíc^''

-í-1 y\"^ H"í f' 1-f-í t"-\ r~? „ -» j i ;'i, t-í f* ! -.Ivi i4irÜxÍO UK,. íjvou-ií-j,

J - re?!atórío do iorn?dcr de COÍI^HS onando., ^

||r r

III - rõlaíório e certificado de auditoria, com o parecer ;dq dirigente
do órgão de controle Mesmo, que coiiíãgjjará qualquer íj-—"í»-tj-j* —

c: 10

arágrafo
spoctiva
despesa,

encontrada^ marnfe^.Rrido-.se sobre a eficácia o
orçamentária, financeira, contábil e patrimonial;

! ['_

dfi

As íesscjri^ de Plenário
N> ip o < / 9-
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IV - pronuriciaiucmo <Ju Secretário cie lotado supéfvisor <|a área ou

V - o endereço do responsável, para efeito de conmnicdçcjes que se
tornarem necessárias. l l

s t
Decisão em Procem <Ie Tomada ou Prestação de Cfofttas

A T"Í f-3{-M í-í j-* .̂ =^-> ¥\<fnr^f>f^f\ /-i,-> t.-tívvsrirs í*Ví »-\í'A'éjf n/*'-i'r* H^ fTW-í-^e'!
J i. 1,*-̂  \.liJi t '_- 'j l f i ,,,'i <•__•='*. tf-? V..' I...TI' LK.iiJ.Hj.VJt.t V ' L Í rí. '.tírl Li.l.i.^W S^í-t ÍJ \Jj i> . i l , iJ

[cíiíiil"iV3, ou tcni

§ í° - Preliminar é a decisão pda qual o Conselheiro Reíjiíor ou o
Tribunal, antes de pronu/iciar-se quanto ao mérito das contas, ré&olvçj sâbrestar o

J ! l" •
jHl^fníj^n^o. ordenar ;i citíKSo ou & «ut^èncii: do;^ rc^pun^ví;:^. oj:, o.inda,
detcnninar o\itras diligências necessárias ao ^ai\eaitiento do proc|sso/ í

rçgulai&s, regula rés c-u!u ressalva 011 irrf.vvui5i'e&.

§ 3° - Terminativa é a decisão pela qual o Trifcupaí [)rdena o
trancamenío das contas que .forem consideradas iiíqukiáveis, no^terr/íosi dos arrs,

/ 1 s^t f*í*f Vi * *T"í * > j ^ r> *-vi i-i F-} ' JT *̂  í i"> j-í í.'i r f» n ; * f % -^\ f * f* íTi i > --> +' / •( i.<viWfcL.aj4Íijjí*j4Uu^ jjj.WiJ-.iUjU i w wwlíLdw-jjU ^al-iHlücl-t , U.*.-
"~

órgão de imirurão, o sobresianieüto do húgãm^nío^ ã citação oi
responsáveis, ou outras providências consideradas ne&e&sáriai
dos axrtos, fixando prazo, na forma estabelecida no Regimento
atcndiniento GS.S diligencias, após Q que- suümeterá o feito a

4 ,,4. -í •% f~\ /""i-v» ,?(-,„»—„ T> _ i „ í. _,.,, ,_.,_„• j* r; _ ;,-^.f _- 1,'íf— _ _
JÍ-^JR i* ü " w v.->vfiiítCjiiUiiu j-VCitltuí üj (^cjlulía U ilibiruCfi-u GU prCilí^tíSüv* t \ '- *

(3ii r ^provocação co
i a aijdijênch dos
i ao 8af
jlntepiò, para o

Tribunal;

1 i;

Verificada irregularidade iias conías, é S

n ! 1_ •FUi, [ n..
i;-

ou a

oií u
iã de Plenário
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II - se houver débito, ordenará, a diaçao do reslfpiisayej para, no
prazo estabelecido no Regimento interno, apresentar defef?| ou ijecolher a
quamia devi-ja: ' j ' ! l

para, no prazo estabelecido no Regimento Interno, apresentar azes e
íaííva; ; í ; ;

IV - ?,doU*.!jR CHUfcís rnctíjdíís c^

§ Io - O responsável cuja defesa for rqeitada pej-Jo Tríljuaal será
cientificado para, cm novo c improrrogável prazo cstabeíecidjb no egimento
Interno, recolher a importância devida,

do débito atiK-ílizado moíietariarneníe sanará o processo,
obsenratíc\ ov,tr?v trr^srularidade n?. 5 conte

^ ;pí\\o E^ s o

ü

considerado revel pelo Tribunal, para todos os efeitos, dando-sfliprosscjgiiimento
ao processo.

*~tçrf o

Ari 15-0 Tribunal juicará as tomadas ou prc&tacífc& dê cjontas até
• "*•" J. l M- * F

o término do exercício seguinte àquele cr/) que- estas lb'p tiyeafem sido

A í-i- ., •> T ! .-• n « "" *^ í-t, *i í- 1~, r- />/-iO jUlgoi et A fb. O* 1 1 il l*,, Ojjf- 'f /Ts. jtO

ictrcs corn reãsalvc ., ou

JÍ»í— *-

b da Ptanáriü

Fia.b.*_J.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

W- As conbs «serSb

i • jV-iu.isrc-a, CíiK-iHdo c/vpíVs^ru^iji. uc lonvuj. CÍ.'ÍT;Í, o c^vctivíu a
exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a ifgitJmiíjbde # a
econoiTÚcidacle c!o& atoa de gestão do responsável;

- regalares com ressafva, quando evidenciarem ijrriprq

; u

III - irregulares, quando comprovada, qualqudr das

Eíitfe ou

:e£iiífltes

a) omissão no dever de prestar contas;
b) práiíca de ato de gestão ilegal, ilegítimo» aíifeednumco, ou

infração i norma legal ou regulamentar de natureza coi^ábil»
orçamentária, operacional ou patrimonial;

1 1 -

c) dano ao Erário decorrente de ato cte ge^o ik*|,

T
f-J -n/' -f-,-! í s~l -t T ,-> 'T," T (**< -"•-'-, r r-a ,̂ .ü.CíiIfí-tuUL- Ou uwavíU

§ 1° - O Tribunal poderá julgar irregulares as còjptas ,IKJ caso de
reincidência no oescuiiíprírnemo de dcíc-rutirtacÃíj de que o rijísjxjnsáívd rcriha
"OtiO ClCríCíA, f"f"íí"*t Cfr? nrocCNNOS ÍTÍ* lOrnv^'^ !^} nn-Si.-it^ín fít í r í . m í . - í

f f-' f Í^T T0"1"" í »-= --v n <
J. i j U UX j.̂ ãJ.1, W.Í.Í jLi

.

-
t l L !* 1iJi-t r- ^--7 T * TÍI f ,-* J.-T j-i ,1 |Í|i>t T Í1_iS uu \iilt_ji Cit

•-~si.il v L l i."

- r - . . • -
t-f.ii.-U WQ ii,j iWiWiil.il.i3. j.Í4-Vv.--H,í. <Ju i Wk

'

h ' < W 1

B) do ítgcate público que praticou u <HO irregular; c

b) do terceiro ques como contratante OIT parte iriten (asada na prática
do menino aiOj at quciiquci modo hsja
apurado.

ara o coniC'jiniculo üo dano

do Plenário
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-to

pertinente ao ÓUMO cornücier.íc, para
cabíveis.

Subseção I

t8 - Qtuuuío julgar w contas

2X3

lfi» ClVlíài C n-" "F"' J S
*-IJí* » t a ' i » i < l ' V í ^ - V t l * ^ í - ' J

1^, o Ttibufoi cíaré

Cositas Tíaí^üarcs coní l^essídvís

A **í tO - Onift/~íri iiíínro-»* n t- fTc-i^fíaís •**#* i « i i o fj1**!1 rri*^ vp
j.*.-t i-t -a..-* V t-t-WÃitAi»..1 jl?-A«,.--i i.--' v%'i,.l.i-í>w* * >r l-.^,.^! V^ v-Viü * %, -v. j •»-' ~

! f * . f* ? 4 t* ( ' ' ' vf
. O ?'O '•'•• T > - = '1 -^'-- f-- '\ !'•> t*M.n*-7.'-t«-~ ri-' í íii J -^ t l-ifj. .'t íj- .•*•}- •-• -T-.--Í/T ,*(í j ,' - f-. /-v» iiat-.--: l [".,=.>

!**« W ^ ^ t f - r i v V 4 - V i V-:-Jvlj^rj, WI •,' i i iV -̂'- t í _ ; , Li lj.j^i n. . - . . -̂ Í . J v l j ] .Ul^

Ti •"* í^ -*'a: -^T.^ J f"5 ••"' í" -?-̂  ÍTi /% «^ f ' í- A -í1- ^ f i '"̂ i0 uv uit-UiCwWí uCCXSâilH<4-íí «í.

cjT;
•>. .-ij\, > .

cs 0u

Art 20 - Quando julgar a& coníss irregulares íiajyendo $èMa, c
Tribunal condenara r? responsável ao p?igamenio da difida' atualiziida
monetariamõnte, acrescida dos juros de mora devidos, podendo, {ainda a]rficar4he
a multa prevista no art. 56 desta Le5s sendo o instnimí^fto (ía decisão
considerado útulo executivo para fundatntíiiar ix re-specüva aç^jo da 4t;ec:ilV^c^
l" r~'l>"'r/~*1í"--"l-'' l"1 í"1 t"*T*, " í'*'/~* «•* p'Ti T^-«/Ví"' '! * S, '-t " /T •"> l /"V-1^ i-*'* *-l «' .•»" í-1 í-l ,-~1/̂  -í**"> l
VUJ.1ÍUÍ liit j.Jí ^ VJÈrt í . J líU í^i.í^U i i i ^ J ,, Uíi wOlliliíl,íliii^ítí.í.J i^U^ltíl.

A :3íí
', - i

oriádb Plenário
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- N2o havendo dcMux ÍTM coniprovjulji qualquer
1 n

íio IV
l i

Ari, 2! - As conlas serão consideradas iliquidá\|tííí
fortuito ou de forca maior, comnrovadamente alheio ã vontade" do5 ** !

íil1 n}ãíC/;íí!üt"nTC ifflpO^^i^rí O 'ííí^fíTSlílJÍ1 '* Or IPCr/'-'.1 <* fíUt* ̂  ^".U^r^ / i í

caso

í 7

Arf. 22 - O Tribunal ordenará o trancamento íias contas ^ue forem
consideradas iliquidáveis e o coíisecjüente arquâvasnento do procpso. i

• j ; - !

§ 1° - Demro do pr^/o de cinco mios coiriados i|a piibljicação da
o -Oy^u o ?SbiiT'i!-.1 í1.. à • vista tíc

raiiscorrido o prazo reíericío no paragríüo
lenha havitío nova decisão, as contas serão coizsitleraüas

3 * ~ í ~ -" " '

t sem que
baixa

Ari 23 - A citação, a audiência, a comunicação dê dilij?êhcia ou a
y í - J j l; L, |

n J-tÇ-í 5-Í tfT.J-1 Í-I-L^- ,"V "í rT* -•" l~ .""i 'l ".ULil.j.L-aí.íiiO leu "iiív^ii.»

I - mediante ciência do responsável ou do intcrc||sadq5 p& forma
estabelecida ao Regimento LnciTio, í l ! i l

if - l j
A^essbríá da Plenário

áfe-
i n/ s
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A A
l f * ' S |B j aviso cio

T* "* ." }1
! l ,', L.

• 111 - oor edíi:ú t)ub!ic;-ido no Diário Gikia;
não for localizado,

defesa ou . das razoes de justificativa será transmitida ao
f - -4- .

i respojnsável ou

l l

Ari, 24 - Â decisão ddiniliva sei'á formalÍ2í|ida -nqs termos
s no Xt j»- jÍT)ianío TnííTno i>nr íU'*óriJ;7o eu?;? niiJílibfittio bo Diário

' '

U : lT"*,-H >~'O -"•-•"> /^í~» -^ j*1*M*o " **,*«/>( t f.-i ̂ i-jjj /»f--v'í'i'fí r-f\ í"í A '"^" .'"Hilií1" í^l^/^l rt?i:-'*>r> •̂ í;">i" IiV.* ^ií-oM UW WÜVÍ+CT i^k,wi(-f-i vt>, t-vl ulltuuO uv ^yHUi.^4.4.0 pxvnti w-O
-u-, r 1 ' l 1

J-l .«v^ _-L ^1.̂ 4-fc ."b l J ^4J\. ^hl < .̂ f l l iresponsável para com o Erário;

li - no caso ue contas rcguiares cona ressalva. ceílíifçacioíG^ qunaça<
com tíeíerm;nací*n. nos uírmo.s do a n' 19 desia Lcí;

a'J obrigacàü de o rssí/onsdvcí, no prazo es:a5cícc/vfo na
Interno, comprovar perante o Tnhuniu, que recolheu cios cifres i pfi&fícos
quanria cojrespojidc-wíe ao débil o que lhe tiver sido iínpnía^o ois ida
comJnadíí, n^ forn^i nr^v^:^ no art, 20 $? n^/ápr^ín imíco dcM;) T;eí; i í

decorrente do débito ou da multa, se nac recolhida no prazo pdç

) pcu^a Mtifc a autoridade compcl í le
efetivação das sanções previstas íios arts. 60 e ó l desta Lei.

1 [ - ! i

Art 25 - A decisão do Tribuna!, de que resulte imptítaçâb $% debito
ou cominaçâo de multa, torna a dívida liquida e certa e tem é|5càoja de título
executivo., nos tcnriOôr dís &!í±\câ "h" do inciso III do art, 7A dcst

a do Plonário

i 5
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Ari- 26 - O rcs-ponsávcl será nulificado par^, IKJ {jf

P»rá$;rafo Único - A notificação será feita na ibm^. ptwíbta no art
f*» ̂  i j T '23 desta Lei.

estabelecido

LUSO co
noo recolhimento parcelado da importância devida, na íorm#

Regimento interno, incidindo sobre cada parecia os corresponc ente$ acréscimos

^r parcelaParágrafo Daico - A falta de recolhimento de i j
importará no vencimento antecipado do saldo devedor.

\ íPíl ' f ' * i " * %~-'7inrnvMr'.' '* '• í 7"-"í~f vnTrvii^ríi •"! Dií f^3"f"-ih í l- :í-7"irtl ií"(/"-il ^'«""'H-viirí-tj .£,í s? j5ü =.-- -. -- iJj.fJj -•' ri-i W\.-- -- j t % '-''jJ jJ.»IJ.Viii^,' U J*- i/«.l .-J j i \.. i; l jt,''t*i.íi4-^ v .-s '.-'\n\iij tt

quitação do üéhko ou dy mulia.

Art, 29 *= Expirado o prazo a que se refere o art. 2lS desta Lei, sem

I - determinar u desconto micgral ou parecií i da: devida nos
.ser^iit;Oí!: ijs íiOJlteS

-T „ -T?fír»*'*-?q*•» ^ ^^í-^^^^^íi ^^^fí^,^f'-,S .cí.-i /-if^rí.!-!^, f~>^^ f
-̂i. H.Í.T fc S-i-i AjtjtLi lê. W W L,'i t-tiî U. jL=Wl\u-J.Lí-l VÍS-V *-3tí l JVti-».!, jJVjj. Ji

Art. 30 - A decisão terminativa, acompanhada de
será pubncatíu no i^icinu 'Oíi^iui.

As:|essiiria do Plenário

n.'



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

i .i VMÍA<

i - do recebimento neío rcsvjonsávei ou inicressaao
n) da citação ou da comunicação de audiência;
b) da comunicação de rejeição dos fundamentos t|a defesa ou das

c) da comunicação de diligência;

da publicação de editai rso .I3iário Oficiai* qt&mcio', nos rasos

Hí - nos demais casos» salvo disposiyao legal expressa cm
da publicação da dücisão ou do acórdão nu 'Diário Oficial,

ontrário

iodas as etanast do processo deAri. 32 - .
raíln HO rcs

<L "•*- 2í ^ f í í-f --i ^'- .• -.* r A ,- . ^.-^ítf-^i ,~,ft fíi-. /"'vi »->1-".- '̂-» "'• f/-' /Y'
^•á-í. á* ^^ '" j-.'^ u*^ >j»,i.L- ^; S-.JÍÍ.Í iUU iilí jjj U^v.ist3Í..í U

cc Ci~i!"rü''^ ccibc;n *^s íc-v-ír-i.1-".'^ rcr;:rsn, inícroosíns DCi•C,* 3 i '-
, . - - ' ^ f . f • * , * • * * . . { < • T^/.Í r; ..
SUAX tiiíJi Ch t ííii-C-i tÍ3:sciv4.Cífe4 < í i i íít-A."' iVj.UUhí Oi U .rLtLJLivVU

Regimento Inserno:

de contas

II« embargos de declaração;

Fará«Fr«ío U?íscí? - ^20 se conhecerá de recurso int^rpojitd fora do
prazo, salvo , em razão da. superveniência de íãtos novos na í:brna prevista ao
R
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,r~^ .. , * - _ . , . , ! - „ , , .,, • i ~ f. - ,.:* „.
' - -' - ' . ' - M ' , - 1 '-- , l t w \ \ ' l i . l . - i V Ã * U L \ J*. '

^ " " í . -. Jf -l , ' -
,;v; . -, - L , „ - . . > , • > x , i , v , ' _ .., , ,'>. . . \, , L , i. . i*; i u t.- d (..(X L i " • » , < » ,

nor chcnln arnu ao vcx. cci^ro d<^ pfü^o üc irin
prevista no art 31 dc^ta Lei,

ü a?,

ÂrL 35 - Cabem embargos de declaração para coijfigir btjscuridadej
OI* COliií ííC-í-.ifcl-ij 4.4Í.1 \»C'v'jtfíIG rOCOÍ"iúíii

§ F - Os cmbaruus de declaração devem ser opostos- por escnto,
-! - -* , ! • ',•- ,' _, í j." • ' ' , i • . . - , , - " - , . - , ' !

C5 j UfSÍ.I J .C!

§ 2° - Os embargos de declaração suspendem í os ,píjazos para
awnprimento da decisão embargada e para ínterposíçào dos fôcur$í4 previstos
nos incisos I c III, do art. 33 desta Lri. \ í , i

A^i- 3<í - De decisão íicíiniiiya caberá recurso de rdyi^iíj aq? plenário,
^í-'rn çfrUo susncn-ííVtX ijií^rxisio por escritOj uma só vez, deijitro du pr^?,o cü;

í-( t ̂ 5 /í -"i !-̂  O- í-i „ -Ti '
t,'tf-ii.V.i**i '.í-ír \ t •

em erro do cálculo nas contas;

!T - eni 3"h.kidadc ou Insuficiência, de documento*! feni dué ne ttriha
I r \-

-
IIÍ - na siíperveniêncis de documentos novos corbí eficácia sob^e a

i •

r l ! j [

Parágrüío tJuko - A decisão que der provímeíEO aj rfccurso de
ensejará a correção de iodo e qualquer erro ou engano ábura^oi i , j

iíi

[ !

t Acessória da Plenário
o o / / *? "5

5-5-W---
00^Fl». «-V
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Fiscalização a Cssrgo do Tribunal

Ari, 37 - Ao Tribunal de Contas compete, na forat cstpb|rieci<ia no

recebimento da Câmara Leislativa,

Parágrafo Único - As contss consistirão nos baU iiços' abrais e no
relatório do craão central do sistema de controle interno do i Podei: Executivo,

v T , -! l|, - L- l
sobre t' cxccuríio CQE or^^T^níns cie CHC tíTitc-' ^ "^ 5'"' í!o rr'. " ' f i f> flr! í'T^T^írTttii^c7;^
(•t l3,f"í Í3*"l ':

J. «>>AJ/Vi'J. bi.J.1

^eCíio u

Iscalizaçâo exercida por iniciativa tía Câmara LeÉsktl

jí í ííl>i]técnica ou dí? inquérito^ fnspeçõtv e auditorias» de fuHurw.a cO
o^ÇciTint^riciníV^ operacional e patnrnotnru tias nntdcídcs rííí^nisjrciltfvas
Poderes Legislativo c Executivo e nas entidades os. adrT:í:)|
incluídas ns íiindações e sociedades instituídas eu mantidas pè|o Pèdpr Píihlico
Distrital;

qualquer de suas ComissReÃ, sobre a fífi
orçamentária, operacional e patrimonial e sobr
auditorias realizadas;

coi nancera.

^sseèsòría de Plenário
J^ l ^ff í
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s ü u i v u . 0 . pronunciamento concusvo s o r e m ú m i a qo
apreciação pela Comimo competente, noa tenros, do art. 79 dàjLd 'Orgânica, da
Distrito Federai

jiii-jU L L-.j. 11*' 011 sj-w

comissão técnica da Câmara Legislativa, projetos e programas !;jiitorízífdos na lei
orçamentária anual, avaliando os seus resuitados qiüinlo à efi^iwaj í ^

'.Fíirágr^lo 1'SiCo - Ü síciidiiíicnío de íníiic;iQ. de iníliatr
parlamentar fica sujeita à prévia aprovação da Mesa Diretora,

. 39 - De conformidade o nrcceituadc r
o.; í:

ari 5°, inciso

i i : i

* l '̂  *TT 7 *1 f T~-r V J-^" *•» ̂  V p * ~s fc-.í^ íi ^^fc t^ l ^lifcri J-í.«J-sljt ĵ  t-i. y-4 •* * Í̂T» í'*^
Ll^ d. '«Ui.4-v.ai»À Lj. tlL'_-^ *íu t.--wn^ipitUfcitVí:iíJ C-.UCU1.- J 1 ^ l p , f

indiretas incluídas as fundações insútuidas ou mantidas pelo1 Fodsrf Público.
• - t ". Jpara cargtí ac proviniemo c.fjj coirjisfea

ootHY^fdio in P t i f* ^^''"'•^."T-fi-i/iih.s,.'ÍJ.V'j''Jí-'5'LV ij. '.[--viCK-i VI v w }/•'-• 's-t,- tiiíí-ita*--.

resecth7o ato concessòrio inicia!,

Acessória de Plenário
oo / / ^
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,«y. *tL;* «A i "Í u 1 í t'l<.' MVyíí a-U5a ti r V ^ T V »I w vi C ; iini&o scnio

Ari* 40 - C) Conselheiro Relator presidirá a instmblo <ío| processo,
o, mediante despacho singui^ por sua ação próprip e direta, ou por

, H " ívèocãs "'
sprcv'--ic^h^ do OTV'3.0 dv instnicSo o\i do jVlii^^cno

Â. t L~-* *

providências consideradas necessárias ao saneamento dos autc|&, fixarjídci pra/o,
na forma c^tabdcdd:: no Itcglmcnto Interno, para o aícndimcnj-o deis çííigcncíci^,
após o que submeterá o feito ao Plenário ou à Câmara respectíya paia jdecisão ds
mérito,

f paralin^truir o

Fiscalização de Afos e Contratos

Arí. 41 - Para assegurar a eficácia do controle
juiganiemo da* cornam, o Tribunal cfrmani a fiscalização dos aà>$ dê <Ju« resulte

í ,1 • ^ í ' • ̂  : !í ' * - i • -?£C^i'í?- o t, i c^í^^jc^'?.- 'í^trt^oos oclos f^s^í^n^íívcis sn^itOí* ia $uíí F^íjfníuiCíiO•̂  J - 1 - 1 T 7 - ^ - l ? 1 - i ^ . i [ . T ^ £ » * J - ~ £ - L . 1. . - ^ J . 1 - J | " ^ ^ T - i " ' * ' ' ' ^ ~ 1

I - r.co.rr/pr.ohar» peía publicação no Diário Oâcial, cp por éutro
eslabdecido no Regimento Interno;

M ao plano pluri^nual a Iri de dirclri?fes Offçam
G de abeitura úe créüiios aáicioriais^bcri do

'

oríio

b) cs editais de licitação., os contratos,, convênios! acord
ou oulros iniutmieííios congéiiereí^ bem como o,s aíos rtíítj

Lei;

3S. atustes
39

- reaizar, por nicatva p r p r a , na mia
Rcgimcítto Interno, inspeções € axiditorias de mesma natureza q te a^ pevistas no
inciso I do art 38 desta Lei;

ia de Plenário

l estblecida no
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.- , l * i , , "•' . T - - ' _ ! , t , . , . . , „ 5 • ,i *

apíIUí-i1-^-.. '^' u C v r t^ í - ; ; -AJi--x . i j -^^ l,.; ;»<_},.'< *.'•',_ t"; u; -, M -"••. . \ • -• \ •, ._, ,.'^ ,-> ir

Aí.hruriisií'U',ivo dn Di.sinio rcccral. ou poí c;ch vv-ínis.wdo^ nijMunlu1

acordo, ajunte ou oatron i

§ 1í! - As iíisncçoc1; c auditoria^ •:!'* qup traía ;{fs(a -S^^o serão
regulamentadas no Regimento Interno e realizadas por servidões d^ á|ea técnica
do Tribunal.

i i
ij 2° - ü Tribunal comunicará às nuloridaucs comp^cnte^ <| resultado

das ín^evt^ K auditoria íiatr rtüü^i'. nnni ;i> iücdúi

Ari 42 - Nenhum processo, documento ou infònpacãó poderá serM I , *
sonegado ao Tribunal em suas inspeções ou auditorias., sob a.ualt!uer;prieíexto.

6 F - >Io caso de sonegação, o Tribunal armará' ríra?.o para
*•* •*' * ^

^s c <^c.!:areov<^etstõfi| julgador
cccssápos, co^nunicíiíido o fsto f^o Hcc^ít^no <ií* í-*ít;?.do siípc^rilfí^o*'1'^-;! étcc ou à

iil -l Vi Ijl T. i fctl 1+ t-** V».' Vl,í 1*1 t V i iV i í l V, .-.'j a ^ l

§ 2ÍJ Vencido o prazo e não cumprida a exígfneia; q> Iríòunaf
aplicará ü& Siüações preva&ías uo ijjciso IV tio ari. 57 Jcsía Lei.

de ouc ^rn,4i'tv 43 - Ao proceder à fi^c:?!'
Conselheiro kcía.tor ou o Tribunal;

o

* j . ! ' - • • -
determinará as providencias estabelecidas no RêgiíiiçntÍG Interno,

quando não apurada transgressão a norma legal ou regulajnfljntarjdi natureza
contábil financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, ép for cpnsíatada,
tão-sofne?iuv\ rhlta ou ínjpropriíííiade de cariker formal;

U - se verificar a ocorrência de irregularidade quaifto à;kbit.imiciade
ou economicidade, determinará a audiência do rcsponsáve
estabelecido no Regimento Interno, apresentar razões de jusiífí^iiva:, j

ia da Plenário
O o (

í n.f
v
9f
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f*-} ~ - - - j, i , i

aplicará ao responsável a multa prevista no ir.ciio I]
LC1,

Art 44 »No início ou no curso de qualquer apurado, o| ITribunal, de
requerimento do Ministério PúbíicOj determinará, j cautelãrmente, ooficio ou a requerimento do Ministério Púbíieo, determinará,

afastamento temporário do responsável, se existirem indícios sfifiáérit|es de que,
prosseguindo no exerci cio de suas Àuições, possa retardai ou. aíficuítar a

i K j

realização de auditoria ou inspeção, causar novos danos ao Erário ou inviabilizar
o seu ressarcimento. l i ; ' t

§ 1° - Estará solidariamente responsável a ai^üridád^ superior
eompctentç que, no prazo determinado pelo Tribunal, deitfar de atender à
determinação prevista neste artigo,

§ 2° - Nas mesmas circunstâncias deste aríigq f e do i parágrafo
anterior, poderão Tribunal, sem prejuízo das medidas previslai j .nos jans. 60 e 61
desta Lei, decretar, por prazo não superior a um ano, a indispq libilicíape de bens
do responsável tantos quantos considerados bastantes \ |jara! çanmtír o
ressarcimento dos danos em apuração-

, , i
Art, 45 - Verificada a ilegalidade de ato ou controlo» o;Tjibuiia[? na

forma estabelecida, no Regimento interno, assinará prazo para, 'que ei responsável
"** *• *- i ]f ! j *•

adote as providências necessárias ao exato cumprimento j da jleí|, fazendo
indicação expressa do$ dispositivos a serem observados. J |

i i

§ 1° - No caso de ato administrativo, o Tribunal, sejjpão atepdida:

I - sustará a execução do ato impugnado;

II - comunicará a decisão à Câmara, Legislativa;

desta Lei.
- aplicará ao responsável a multa prevista no iátiso II do art, 57

ss0jís|)ria de Plenário

23
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i • i i, ;

S 2li - No caso de contraiu, o Tribunal, se não atendido eoúiumcará o

V-V .1,1.11*. ',...!'

t > . .UV' ^ . ' v ."lU Í J U I V , , . . » , ' ^

' - í

§ 3° - Se a Câmara Legislativa ou o Poder Rxecujijvo, me) prazo de
noventa dias, n.ào efetivar as medidas previstas no parágrafo aijrterior, p Tribunal

Art 46 - Ao exercer a fiscalização, se confjquracfi a ocorrência de
desfoque, desvio de bens ou ouinj irregularidade de que rau!í; daio
n

ao :.rmo,

m? )I 'M t;

O de íouiada de cuntas
refere cate artigo tramitará cm separado das respectivas contas í

espacia a que se

rnatcri;tó de uuc ír^íain as Sccõcü ííl c IV deste Capítulo iaberá pedido de
* * * i . ; *

rcexama, ue verá eíeho Ãus

Capíluioin

1 i E

,Arí. 4S - Os Poderem -Legislairvo e Executivo mí||jterãò, j de forma
integrada, sisieniade controle inierrio.» coma finaiidade de;

Assessoria de Plenário
ÍS î-̂ ^J_
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II - comprovar a legalidade e avaliar cs resultados Quanto (i eficácia e
à eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimotifal noa órgãos
cnlid?vdes <??. 'administração do DkliUo T^:dírv.i1, bem comíi
recursos públicos por entidades de direito privado, |

III - exercer o controle sobre o deferimento de vãjrtagfa c a forma
i

de calcular qualquer parcela integrante da remuneração, vcflctrneiílojou salárioi - r

arantias

aí". $£as ittemnros ou .sciviaorãs:

IV - exercer o controle das operações de crédttoj
fcsrn como dos direitos s fiararos do Díitriío fcdei1^/; i

V - avaliar a relação de custo e beneficio das renííi|clas:dç receitas e
dos incentivos rc,*nissõc,s4 p^rcc]aniciiíoí> de dividas, aiibüas,, '

dos e a/lnív ác rfaíurc^i financeira, íributária.

institucional
de - sua missão

Ari* 49 - No apoio ao conírok* cxit'nio? os órg^ps iijtcj
de controlo interru') deverão exercer, tlfiíurtí outifas. ias

do

i

I - realizar auditorias ncia contas dês responsáveis)
emitindo relatório, certificado do auditoria c parecer; j

isob ;se|j controle,

II - alertar formalmente a autoridade aditómstratív4 competente pai*a
que msíaure tomada do contas especial sempre que tiverj ^oníjeoímenío de
qualquer das ocorrências reíeridaà nu árt, 9: dcsia Lei.

,
a.* t* *j*í )s -acf tomarem

conhecimento dê Qualquer irre^ulariciatíc ou ilegalidade, dcláJL darão i ciência cic-
tmediaío ao Tribunal de Conías, sob pena de responsabilidade ^>Síd%i4-

tessoria de Plenárioi * if^ i ~**
33
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indicará a;; Drov ;uioíad;\^ nara evitar

i:

§ 2° - Verificada em inspeção ou auditoria, ou jso jülgjamento de
contas. inTetaü;\TÍd;ide ou ikvjalidack* QUC 11 ?o twlv-i ísídv •• d:;tysivrnead^

' *«* >->/ JL. | : L

tempestivamente ao Tribunal, Q provada a omissão, o dirigente dq órgão de
controle intcmOj na qualidade de responsável solidário, íicaráj|sujciío|d:; sanções
previstas para a espécie, nesta Lei. | [. j

c5o DÍvel hierárquico equivalente emitirá, sobre as eo^tas § o parecer ao controle
mfèmOj expresso e indeícgâvel proiiunciariicnto» ac a^ü alçará haTjcr lOiiiado
conhecimento das conclusSes nele contidas, l1 l

é parle legitima para denunciar irregularidades ou ilegalidades $eradle'o Tribunali t»3' i í__* •_• ip ^ ^

de Coutas.

ÍJ T, -.í,\tti WuW "B-I -JV^ VS V i-J 15-

i-n mf\ f,-.fí;*- ^rtt» *'• f*Ti « n/"t i>> O r, rit^riviuUws.-'--^^- ^-í-Ui? vt-vvit.jau.Oi3 ti- t J J J U I i

Art. 53 ~ O denuiidante poderá requerer ao
despachos e dos fatos apurados, a qual deverá ser fornecida, nó
quinze dias úteis, a contar do recebíiBealo tío peuíííuf üesGíí
processo de apuração tenha sido condoído ou arqi
ressarcimento das respectivas despesas. j

jibun^I | copia íios
ínrazo ftúxhnft de

Assossoria de Plonário
26
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t o r f c c w K n í o <j c j j t u c a . strr
este artigo, a;/?da que não esiejam eo/jcJu/dâs â#

- No resguardo dos direitos e garantas
Tribund dtirá tratamento sigiloso às denuncieis íbfirsuíadas, ate
sobre a matéria.

§ l" - Ao decidir, caberá ao Tribunal manter ou n

(!u;c

','lh J/

; irala

iiaqviauais, o
ciüíié definitiva

St) O siíiÜO ÜlUíTltO

n iirv^-fTKn £'jCl f í H.CH í Tr1" r\ l >T, •
>áV tJ*L1

1}
 :^J t-1-*"1 « *-*• ' *-* *•-

administrativa, cível ou penal, em decorrência da denúncia, jiialvq efn caso de
comprovada má-fé,

Ari. 55 - O Tribuna! de Contas poderá apíicor aí
ou responsáveis, na forma prevista «esía Lei e no seu Ke^h
aançõea previstas neste Capítulo,

listradores
Interno, as

ssesjsoHa de Plenário
&*

"-* !(



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

i l! l

Ari. 56 - Quando o responsável for julgado em debito, pqderá ainda
o Tribunal aplicar-lhe multa de ato cem por cento do valor a^idüiiidjo do dano
causado ao Erário.

Art, 57 - O Tribunal poderá aplicar mui t s de até
alente em outvo mdcíxaclcr que venha a sçr adotado pele
fííis fiscais, aos restxmsáveís por

ilOO ITDFs ou o

termosl * contas julgadas irregulares de que não resulte débitcu j^os tern
tio pajílgj^flfo úrfco, do aít, 20 de&íaLd, ;i;

II - ato praticado com írrave injfrflc^o à nornia ]^>é- .

de
.

natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e

III - ato oc gcsífio ilegítimo ou an
injusliScado dano ao Erário;

V - não atendimento, no prazo ficado, sem catpa justificada, de

cnc rctui

S.,-.

diligência do Conselheiro Relator ou de decisSo do Tribunal;
*nr

-~í/lií

VI - sonegação cie processo, documento ou ínlbmráçSai v&i inspeção
•* * ' í * ^ -f r>~? '*ou aucí;ronas realizadas pdo ín

VII - reincidência no descumprimcnto de determin^ão ^olTnbunal.

1° - Ficará sujeito à multa prevista neste artigo
i

aquele |quc deixar
de dai1 cumprimento à declsEo do Tribunal, salvo motivo justificado-! f

; l j t
! ' ' {

§ 2° - O Regimento Intçnio disporá sobre a tjadaçjão da. multei
prevista neste artigo, em âinçâo da gravidade tia infração. t ntAssessoria da Plenário

/ /S' 3
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Nus» CÜSO& do itiéuüIãdJâdc ou i í c i
sem ímpuiaçiiü de debito em que o Tribunal de Contas deckíii]ipeía; dfspensa de
aplicação do multa deverão o» respectivos votos sev publicado!| juntamente cora
a ata cia se^ao cm que s# dor o julgamento.

Ari 59 - O débito decorrente de multa aplicai:
' i

quando pago após o seu vendinenlo, será atualizado moneíarííjiTieníe pá data do
e/brivo pagamento.

t i

a pêlof Tribunal.,
'

i ' r

Art, 60 - Sem prejuízo das sanções previstas na Seèão anterior e das
penalidades administrativas,, aplicáveis pelas autoridades ifomppt^ntcs,,, cor

s coiiÃtatdda& pelo TrKnuial de Contas, sem$ (e qàej este, por
maioria absoluta de seus membros, considerar grave a írái^çuo • c^mclída, o
responsável ficará ínahHitado, por um período que variará delftínco ajoíío ano»,
para o exercício de c^mo em comido ou &mçSo de conâafe no âmbito da
** 1=iL' í l ( - *

Administração Pública do Distrito Federal

ArL 61 - O Tribunal poderá solicitar, por iijternitòio do [Ministério
' r !* • ••Público, â Procuradoria-Geral do Distrito Federal ou aos oirigíphíss das entidades

que lhe sejam jurisdicíonadas? as medidas necessárias ao arrJEfcsto doS bens dos
responsáveis julgados em débito, devendo ser ouvido quanto à liberação dos
bens arrestados e sua restituição, i j

Assessoria de Plenário
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' ?~*S'"£'2 * Tf í'^ V J* 11 v l^U JUJ

iO TRIBUNAL

Capítulo í

e Composição

Art* €2 - O Tribunal de Contas compõe-çe de sete Çonsfeltjciros.

3 -C-r* X -l . ' * f /

dias, poderão ser substituídos, medisíite convocação do Pre&JEljenteldp TribumaJ,
pelos A.u4itore% observada a ordem de antigüidade no cargo, bu ai nijaior idaáe,
no caso <1e idêntica aflti*>üu1Í5t<1$ i - [

-i? " ;
l ' l

§ P - Os Auditores serão também convocadj:
Conselheiros, quando for necessário para efeito de cornpkUy
que os titulares comunicarem, ao Presideate do Tribuna
respectiva, a impossibilidade de comparecimenlu á sessão ,

§ 2° - Em, caso de vacância de cargo de Conselhei?1

Tribunal poderá convocar Auditor para exercer as funções í
Xro,->f'i ílff"" tlMt*Vi nrV-íT/í
\ Vt - - jV, wl'-. II--11) '--í ^A »J\ A

cm suo&títiuçSo ^

ts pàraj substituir
1 quçrdrn, sempre

ou; da Câmara

., o residente do
ao cargo

- O Auditor,
ias, prerrogativas e utipâdimcntoâ tio lituíar 4J; no :exbícicio tía^

Ü" i

eínaJí* atribuições da judicatura, as de- Juiz de Direito da Justiça fio Disínto
Federal s Territórios,

Mares, para
o exercido

Arfc 64 « O Tribunal do Contas disporá de Servi ̂
atender às atividades de apoio técnico e administrativo, nece§&ana$ a(ü
cie sua competência, i

30

T

Assjsssoria d0 Plenário

Fie.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

! '-

§ 4" - O eleito, pura a vaga que ocorrer aíiíqj do' tf muno do
niíaiUíiu), CXC"CCi*U ^ CíiiXG uü pCnOuví iVà^HuV.

§ S^ « Não se procederá a nova eleição se a vaga úfeorrer deniro dos
sessenta dias anteriores ao término do mandato,

g 6-ü - A eleição do Presidente precederá à do Viee^f resiuetiie,
: !•• '

§ 7° •• Considerar-se-á eleito o Conselheiro qiie obí^er a ràaioria dos
votos. Nau alcançada esta, procecfer-se-ã a «ovo escrutínio 0htrc psj doía maís
votados, decidindo-se afinal, entre esses, pela antigüidade no [cargo de

!• f ' j . l~-' l - | r t,'

Ctwsdhfriro do Tribuna), caso nenhum consiga a maioria dos votos : S

que -e.m gozo de
•totiiúr j parte m&

§ 8° - Somente os Conselheiros titulares., ainda
a, férias ou ausentes com causa justificada, podedto

, na forma estabelecida no Regimento Interno,

Ari 68 - Compete ao presidente, dentre d
estabelecidas- no Regimento Interno:

l - dirigir o Tribunal;

II - dar posse aos Conselheiros, Auditores e dirigèpte ;das unidades
dos Servios Auxiliares na forma estabelecida 130 Reimento

atribuições

11] - expedir atos de nomeação, admissão, exoneração, j denihs
remoção, dí^etts^ aposcíttadcria e estros relativas aos gom^orcs éè Tribiutal,
o$ quais serão publicados no Diário Oficial e no Boletim do TrijpunaJ; j

i l j . f J
IV - movimentar as dotações e os cré<litos orçamíijíítánbs propnos

praticar os aíos de administração financeira, orçamentó^ e j patrimonial,
necessários ao firncionameztfo do Tribíinal;

V - promover assistência medica e hospitalar
Plenário, autorizando as necessárias despesas.

s Stnímbros do

Unko - Oh utofit referidos nos incisou Ilf, Tvr\ e V poderão
ser delegados, inadmitida a subdelesacão. l i '. . , n) * •l Assessona de Plenário

Fi». l»-
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Capítulo II

Art 65 - O Plenário do Tribunal de Contas,!
i

díiiáidb por seu
Presidente, íerá a competência e o funcionamento regulados íkstaX^í e no seu

l li

Art. 66 - O Tribunal de Contas poderá divid-se
deliberação ô& maioria ahsoítira de seus membros titii

s***:*fr'4**?^íV% TTnw»ifi. *. -s, CT>TVi*V'f'f'*'íV'''i^ -""i nnfFV-T'"!
-r. trf Ç S l f j j J . Mi,i V t' *'i.fiV tr .£ 3. %••.-• í i Aí,/Tf t w* _ i TB-i M s »,' l - •.-*.. í j. --j- . '-. -

presidência c o íraolonomento das Câmaras serio regul f'S-V

cm Câmaras,
lares-.

Ari, 67 * Os Conselheiros elegerão c Presidente k\ o Xíícíf
do Tribunal para mandato coincidente com o ano civil, pe^nitida já-
apenas, por utn período ds igual duração

o,

K Tf " _ A «ai A»Í /-s n ('v •^.-ií>1i'7n-i*,l,f-^.-1 í̂ *!1^ ^'t^fíTÍ ' í^J •"» *" .-w*-*--^'}-1^ v*»i| ' "i n* T-4-i'i *• ü/- f-,".' .-jy l 4a íV vj.CiyUO j. v<*Uí<u.í.í *"^v*-u viu v^vi í-Uiliiv o^vivly-, iut| ul^Müã,., .:,v^-'i..^ J

ordináila após sua ocorrência, exigida a preíczica de,
Conselheiros titulares, inclusive o que presidir o ato.

jI-Uí í.,íi líli-^iií-; ?Ár~.5%'«---\-i

pelo 'irmãos, cinco

§ 2° - O Vice-Presidente substituirá o Presidente) em pu^s ausências
on àmTjedimentQS e exercerá ^s iunções de Corresedor, cuifeb atttibiiço^s serão

A * t̂ * - jJ f , J. J

estabelecidas no Reaimento Interno,

§ 3° - Na ausência ou impedimento do Vice tè, ? Presidente
s^rá substituído pelo Conselheiro mais antigo, cm exercício nb caràui

31
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\ .

Ari 69 - Os Conselheiros do Tribunal de Contíjp serão] nomeados
*"?* l*'*»n t'-;! «i «•»•/>< l J-ÍÍI Jl> Í I H t TMl l-, j">(-l*V<i y-,*. .lí.iJ-jl í --e-i l ' f . , ' r>£I i-nt i t l i U',' . í. •

V U i 4ífii'vAi. V w* 4^ '-"í*-*i'->U4-yt-;-i.a S.---J -.Ar IpW LIO..i* O i t . -^j^jMVi.VO.

ÍW J3JÜ.ÍÍ* UC Ü U J L Í I C C2JJCXJ

idade:
lá e çjiU?
r i \

III - notórios conhecimentos jurídicos, contábjlta ácctnôinicos c
financeiros ou de administração pública;

IV - contar mais de de? anos de exercício de

anterior.

(cão i oi) de efetiva

'Art* /ti1 - C/s L.oDS& ÚG j j'ji>ujj£jj. c- ..uris.s

Câmara Lc
l » dois pelo Governador do Distrito Federal ;*}om ;arirovaçao da

m, oicrnp.üimntç,, cnrre i ? í <
• -

•V '*•

jres é rtenbros do
. !

I

>nsepic(ir«s para a
primeira, • segunda, quarta, sexta e sétima vaga* e ao Poetei Ex^ctftivo para a
terceira e1 Quinta vana?. '''

í- ,,w-, .--. ,---- "«uO .s. j, i L-i.ii itil L ia u-üí*tu^ 4.1-u'ií

•" ' pública ds ben&., no ato da posse e no término do exercício dqjjcar^p,

33
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§ 3° - Os Conselheiros do Tribunal de Gnttas, pés càso|s de crime

8 4° - Os Conselheiros do Tribunal de Contas saô reaid, . , 1 1 •
Orgânica da Magistratura, cana aplicação subsidiária^ a juízo d$ seui P,
normas legais coirar^ívets, do R^n?;c Jur'd;co M:icc% vfeoraii

peta Lei
rio;, das
íira os

servidores desse órgão.

Art- 7Í - Os Conselheiros do Tribunal de Contai»temo [os mesmos
direito% g.arajttias- prcrro^aíivaí, ímpedínieDios. vfXrcijDcínoij c y^ijííiííeTíS do>^

aposentar--se com aa vantagens do cargo quando o i tiverem exercido,
cfotivamomo., por mais de cinco anos,

Fará^raíb ÜBICO - Os Conselheiros do Trifytin&l j ghzarão das
scgiüjilcs gy.rÉtnluui e p!>-:ru^.-;raVa;s

T - v
judiciai íransiífída crn j^ign

Twícri<"ff>
" 1 '

n r
' ~

im;duíihiliuí-4íjc de vcncirnenios. trvato, QUHJCIO
• \\ j • f *
- "

o
J i , -,-:\ , a

W - aposentadoria^ com proventos Lnt^grais, co^jipulgcsiameníe aos
setenta anos de idade ou por invaíídez comprovada, c facultativa apqs trinta anos

-- i , '
dc serviço^ cont&uos üci íonua da ici, obscrvaüã s. rcs&íilvci p

I - exercer, ainda que em disponibilidade, ouítjè caifgq ou
salvo de magistério;

ft^áessoría de Plenário
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-í-.i
.?:-., ..•?-.

ÍIÍ - exercer comissão remunerada ou não, inclusfye em jórgãos de
controle da afeíiv.stracao dirvrto o\i indireta, ou ern conccs^cfón;^ fie s«ii*vko

i ,s ! Iv - l *

publico;

IV - exercer profissão liberal, emprego particuífr, coítércío, ou
participar de sociedade comercial, exceto como aeionisui ou Uoüstía scrn poder
de coí'ú"rolc\ direção uu flámini^TaoSo;

iV - celebrar contrato com pessoa jurídica de direito[püfalicf)? empresa
pública,, sociedade de economia mista, fundaçüos sociedade itt$ítu5dja nu mantida.
pelo Poder Público ou cniprcsa concessionária de serviço pnfcjjjfco, paf%ro quando
o contrato- obedecer a nonnas uniformes, para todo e qualquer! pontíat^nte;

/''i [ a i í ic'Tfc>t i^Lt-i-l V n l-»a-i t

Ari» 73 - Não podem ocupar, MmuÍianeai:jiení$?, j cargos de
' ';nú, até O

Parágrafo Único - A inccn3patibilido.de dícofens
imposta neste artigo resolve-se;

, I - antes da posse, contra o último nomeado
idade, sei nomeado» na mesma data: j

II » depois da posse, contra o que íhc deu causa; i

a restríào

de menor

se a ambos irapirtávei, contra o que tivjsjr mçn$% temço de
exercício no Tribunal.

ti. r^ssíoria 'da Plenário
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Capítulo Y

'Ari 74 - Os Auditores., em número de três, serão nojmejados pelo
Governador do Distrito Federal, dentre os cidadãos que satisfaçam os requisitos

:edbnt4 concurso

§ Io - O Auditor, quando não convocado para substituir Conselheiro,
relatanÔoos cemâ a instrução dos nraí%mos mie lhe forem d&iribuídosj

í J. i l

a dç decido a *cr votada t*do& inteararífc* do Plenário ou diü Câmara,- i ,- , t ,
•ilifM r»«fn;-<V íl^í-^-iTií.ííO <*; ní^-f,^ ^nx/^fíirtrt r>Or Í^P?£ íl€ ^Hm1* O1?? ^fTf'r;^: - ti i -j v It, <_ - "r* iA - '^í -•-• -- "% t --- •* i* ^ = «' ' - --- •*- T. t_, - . - -._- -P 4,, ^[--Vj ^ j ^. ±. L v!*n ^^J iTT^1" "* *• '"$-* t"iri ^r'i ^T-JÍ. -t *•«• i k --

3 2í7 w A cuaiproVíiÇdO d1-..- t^ftirvo exercício por nidís d0 dez anos cíc
cargo Já Lviín-íirii dt; Coníiult; Exu-^rno tio Quadro de Pts&toal dos Serviços
/uixiliarfcü do Tribunal cDasliiui líliúo computável para eleito ijto cqa4ursü a qiie
se refere este artigo

Parágrafo Único - Aplicam-se ao Auditor as veqaçõds p restrições
previstas no* ans. 72 e 73 deata i .ei, "nem coroo a R exigéncjí^s dp seu arf. 69,
m«-.i.«n l n. í\ / í ! titens i a IV.

A'J3.bs3oria de Plenáriü
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i i

; Art, 76 - Funcionará junto ao Tribunal de Comas b [Ministério
Público, regido pelos principiei; institucionais de unidade,, ind:^is|;n!ídado c
independência funcional, com as atribuições de guarda da l'|i c fisfeal de sua
execução. M ] \

* l l : [

F ' ' - f

Parágrafo "Único - <3 Tribunal poderá prestar o ííppio administrativo
ucces-s^rio-ao dçsefnpenho dss Êincões espccíficíis do Miniçléríjp riíbiíto.* *~ ' i' ,

Serviços Auxiliarem do Tribuna!

Ari 77 - AOS Scraços Auxiliara incumbe a gestação do apoio
técnico c a execução dos scraços administrativos do Tribunaijac Contas,

r

e boiinas deParágrafo Único - Â organização, atribuiçç
fuacionarneulo dos Serviços Aiixiliares são as estabeieciíías riotReeimento
Interno.

Art. 78 - SSto obrigações do servidor que exerce-EinçOei específicas
do controle cstcmo no Tribunal de Contas; ! . l

i í • j1 - í
. I - manter, no desempenho de suas tarefas, atitucjf de independência,

serenidade e imparcialidade; L {

II - representar à chefh imediata contra os respojpáve^s pelos órgãos
o entidades sob siia fiscalização, em casos cfe íàfhas ou irregiAridqciá>;

Interno;

1 • -'III - propor a aplicação de multas, nos casos previstos np Regímeato

Assessoria de Plenário
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IV - guardar sigilo sobre dados e mformaç(|es ;otflidos cm
dccorri-üda Jo exercido de suas funçSes c pertinentes aos iássiujtqs sob sua
fiscalização, uíi!uaüUo-c>Ã, exclusivamente, pura a elaboiaçSíjf dcip^cccreí» c
relatórios tlc^íruuios à cheíia imediata.

ArK 79 - Ao servidor a que se refere o artigo,' fantdridr, quando
credenciado pelo Presidente do Tribunal ou, por delegafao jdqste, pelos
dirigentes das unidades técnicas dos Serviços Auxiííares do THbjumü, para
desempej&ar funções de auditorias, inspeções e diligencias ekprcssameníe
determinadas pelo Tribunal ou por sua Presidência, são asseguradas ais seguinte»

l - livre ingresso em órgãos e entidades sujeitç
bunal de Contas; i

k à iiiíisdição do• ' i *

H - acesso a todos os documentos e- ínforamçfes necessários i
de seii trabalho;

iíl - competência para requerer, nos termos do Regimento Interno,
aos responsáveis peloa órfãos $ entidades obkto de inspeções; auditorias e

» i VJ «' J ! \lf t ]

diligência^ as informações e documentos necessários piara _it|struçào do
processos e relatórios de cujo exanie esteja «xprcsssjmente elcarrf cor sua
chefia imediata. \; í

i ' '
Parágrafo Unko - O servidor do Tribuna!, np desempenho das

fiin^oejs previs-ias neste artigo., dwe manter rigoroso sigilo, qipntoia<ps elementos
e intontiaçoe?. que tiver, ení razão do cargo.

Ar í, 80 - Compete ao Presidente do Tribunal pjfomov<fr assssí&cia
médica ;e hospitalar aos geradores íníeg^arites dos Sfervicoaí AwxíKare».
autorizando as necessárias despesas.

Acessória de Plenário
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Ari, Si - Nenhum servidor dos Serviços Auxiliarç
Contas do Distrito Federal poderá perceber, mcnsalme

ji doT(ibu]jal de
i, ... >*;«,.1~ .-I,,A-, a íuUuu uv

'c"iiiiuicuic<lo, provcivíoà ou pciiào, utipoitucut átipcror
iie^bíttu.* como remuneração, em espécie, a. auftlwer tiUuo, pôr Cordblíiçíro do

j "• - *• ' * l b f
[*•*«; rVH"* TVííVIttíSÍ ! !'mesmo Tribunal,

F ' j: - '

Parágrafo Cínico - Excluem-se do teto de remund^çacVdíf que trata
o caput deste artigo as vantagens previstas nos incisos II a Vjf do 'artigo 61 da
Lei Federal ti° 8.112, de 11 do dezembro de 1990, bem assmf as yantagpns de
caráter pessoal de qualquer natureza, i l! : j

TITULO IV

E TRANSITÓRIAS ; !
' ' i i

Ari, S2 - O Tribunal encaminhará à Câmara Legislativa, trimestral e
anualmcntc, relatório circunstanciado e demonstrativo das atvídacicé internas e
de controle externo realizadas,

análise
evo

i
Ari. 83 - Para a finalidade prevista no art 1°, inciíjp L, alínea "g" e no

art. 3P, ambos da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio d;̂  ^9pOÍ o Tribuna!
í j • i

enviara ao Ministeno Público EleiforaJ. eni t&mpo hábil, o noíâe dos FCSÍ
. ! M ^ l ;

cujas copias houverem sido julgadas irregulares nos cinco anor l!: 3Í

anteriores à realização de cada eleição, ; j!

•
Art §4 - Os atos relativos a despesa de naturçp resejr/ada serão,

com esse caráter, examinados pelo Tribunal, que . pòáeràj à vista das
' i !j. ' ! j

dernomíraçües recebidas, oi'à&nar a verífi cação in loco âps ç^
documentos cojnprobalórioSj na forma estabelecida «o Regim&

39
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\ >-'-).,!.-, -!,-. .',,^,1:,.,,, «S,-.
, s, .. v U i M u*., i íK-(Ví í,;-ií/-<,.;«v-Uí

l, -c
valor cio • rcysarcimenio, o Tribumil potkrii dei
arquivamento do procede, soru caücdan\emo do débito, a

ucsav U

continuará obrigado o devedor; para que lhe possa, ser dada quitação,
cujo £agamento

l F
i ' > !

Ari. S6 - E vedado a Conselheiro c Auditor do Típun&Í jntervir cm
processo de interesse próprio, de cônjuge ou de parente con^ipigiiíjndo ou afim.,
na linha reta ou na colateral até o secundo orau.

Art* 87 - Os Conselheiros e Auditores do Tribunal t6ni prazo de
trinta dias, ã partir áa publicação do ato de nomeação t p Djíátfio Oficial,
prorrogávd por rnais sessenta dias, no máximo, mediante soSicífaçào epcrita^ cara
posse e exercido no carg^, | í ; [

1 1 i
ÂrL SS - As atas das; &esfi<k$ do Tribunal sejf|lo pub^ca<ías, na

infeeirfí, sem ÒIJRS, no Diário Ofidal

Art, 89 - As pubücaçScs editadas pelo Tribuaal épo &$ ^efinidas no
Interno,

órgão oficiai.
Boletim Interna do Tríbimai cie Comas i donsiderado! í

Ari, 91 - O Regimento Interno do Tribunal &ç
aprovado. e alterado com a presença de, pelo mc
titulares, inclusive o c?ue presidir o ato, 1

!

. l .
P»ráer?iío Unko - Será, exibido idêntico OÜOTOÍIÍ tiara. que ox " ^\ '• "

Tribunal delibere sobre questões administrativas e matérias relevantes!

meiifc íoderá ser
membros

40
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ArL 92 - O Tribunal de Contas poderú íirnmr aconjto dê cj:
,.-..-->.. 4-.iV. T^-1:----" t s - p ...f ... .t.. T r^'T« ( .- -i ... T%,<,v.!n , ,-i-... x <!..-i:

ljí:..íi,,J;. i .,

liiUrf:u. ; i -

; i : [

Art, 5)3 - O Tribunal de Contas, para o exercício d|2 5114 cpjnpeiência
inslKucionalj poderá requisitar aos órgãos e entidades distintlas, serjji quaisquer
ônus., a prestação de serviços técnicas especializados» a sei;|ni CKctutados cm
prazo prc\iarnentc estabdecido, sob pena de aplicação da sanção presta no art,
57 desta Lei, . f : !

Art, 94 - Os ordcnadores de despesas dos órglpjs daj administração
direta, bem assim os dirigentes das entidades da adnri^stra^ indireta c
ftmdaçôcs e quaisquer servidores responsável por atos deigue resiiíte despesa
púbJic^, remeterão ao Tribunal de Contas, por solicitação dc^|hci]árip ou do suas
Câmaras, copia das suas declarações de rendimentos e de betfe, j

; f j
§ 1° - O descuínprimento da. obrigação estabelecida j neste anígo

matrimonial dos dedarajitcs.

§ 2'3 - A quebra de sigilo constitui infração;funcionai putiível na
ma oa let.

Art 95 - Aos Conselheiros do Tribunal de C0nfas qim na data da1 í; '• ,

pronsiügação da Constituição Federal de 1988> prcdacJiiapi j os requisitos
necessários à aposentadoria corn as vantagens do cargo;, irao sç aplica a ressalva
prevista fio art 71, desta Lei

Art, 96 - A distribuição dos processos obsfervaráio princípio da
altcmatwidade, conforme dispuser o Re^mcnto Mcmo.

;stíssoría de Pienano
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Arf, 97 - Serão públicas as sessões ordinárias do Xpun^U
ji' i

§ Io - O Tribunal poderá realizar sessões extraar|màriasj de caráter
reservado, para tratar de assuntos de natureza administrativa ifpemá q'u quando a
preservação àe direitos individuais e o interesse publico o exigirem/ f

(f - !
§ 2° - Na hipótese deste artigo» cs atos processuais teraoj o concurso

do interessado ou seu representante legal, desde que autorizáp pçlcj Presidente,
podendo consultar os autos e requerer cópia de peças d$$ mçsi^os, com o
ressarcimento do custo de reprografut íf .' f

Ari. 98 - O Tribuna! de Cantas, durante o primeiro semestre ds cada
ano, promoverá, através de seus órgãos Auxiliara., seminárips d$ atualização de
normas c procedimentos, abertos a servidores represeíflantes Jtfe órgãos e
Entidades sob a. sua jurisdição, visando aperfeiçoar a instrução e tfamitaqâo dos
processos, com redução de cusío e tempo. ,f

Art. 99 - O Tribunal de Contas ajustará o
curso às disposições desta Lei,

doâ; processos em

. l l • •Art. 100 - E^ta Lei entrará em vigor trinta pi^[s após a sua
publicação.

Art, 101 - Rcvogam-se as disposições em çptráiiq, em especial a
Lei íf 9 í, de 30 de março de Í990,

Sala das Sessões, 07 de abril de

íj^soria de Plenário
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DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA x s

. : CLÁUDIA

: 07/04/94

RE VISOR: ARNAUD

ORADOR:

HORA': 20:33 N9;E.68.O7

\T\ (
O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Em discussão 'a[Redação \1-

nap.. (Pausa. )

Não havendo quem queira discutir, passamos a yotagaq.

r
-— — / ~ f !• rY Os/Deputados que aprovam a Redação -final permaneçam [como estão

(Plausa. )

Esta aprovada.

Solcito ao Sr. Secretario, Deputado Euripedes1'Camargo, que pro-

cejda à leitura do próximo item da Ordem do Dia.

(O Sr. Secretário, Deputado Eurípedes Camargo,

rai do seguinte : )

"Discussão e votação, em 2e turno, do Projeto

procede a leitu-

176, de 1994, que "cria cargos em comissão na Estrutura Administrativa

Provisória da câmara Legislativa do Distrito Federal e da outra,s |providen

ide Resolução

cias.

Of
Autor/ Mesa Diretora.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Em pausa.)

Não havendo quem queira discutir, passamos yotacjao.

Srs. Deputados que votarem "sim" estarão aĵ ovajndo o referi-

do' projeto, em 2S turno; os que votarem "não" estarão ré jeitando-jo



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

• ' CLAUDIA

ATft! 07/04/94

r""3**x

REVISOR ARNAUD HORA,* 2O;3é N^: E.68.08
1 i

f

ORADOR: gR> PRESDIENTE (Benícflo Tavares)

V. ' ' t

Solicito ao Sr. secretário, Deputado Eurípede^ Camargo, que pró
~

ceda à chamada dos Srs. Deputados

(Procede-se a chamada. )



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQÜI

DATA

REVISOR: Alzira

ORADOR:

HORA: 20:^0N9:E/69.1

07.04.94 Presidente

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) ,- O Projeto de

resolução foi aprovado com 14 votos favoráveis havendo 2 votjps contrários e

8 ausências.

.
Com a palavra o Deputado Salviano Quima'raes.

O SRt SALVIANO GUIMARÃES (PSDB. Serr revisão do ora-

dor.) - Sr. Presidente, solicito que seja dispensado o interfstioic

vot;armos imediatamente a Redação Final do Projeto de Resolugao n2

para

176.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) j- A me,sa defere

a solicitação de V.Exa..

Sobre a mesa, Redação Final do Projeto ;de Lei

% 176, que será lida pelo Sr. Secretario*

E lida e aprovada a seguinte Redação Final

( Projeto de Lei n^ 176.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DiSTPUTO FEDERAI.

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 176/94

Cria Cargos em Comissão na j Estrutura
Administrativa Provisória;da ÇLJ&F e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO EEDERAL resolve:

i i
Art- Ia - Fica alterado o número de Cargos em Comisssjo dg, Estrutura

Administrativa Provisória para exercício na. Coordenadoria de Segurança,, a <[ue j|e refere jo Art 1°
i i i

qa Resolução n° 073/93, com a denominação, símbolo e quantidade constantes no Anexo I.

l Art. 2° - Os Cargos em Comissão de Assessor Especialista (Inspetor de
Segurança), Assistente Especialista (Técnico de Segurança) e Auxiliar Especjflistai (Agente de
áegurança), serão, conforme disposto no artigo 204, parágrafo único, do Regimení4 Interno da

, preenchidos por efetivos oriundos dos quadros de pessoal das Policias Civil ê Militar,
requisitados do Governo do Distrito Federal, por indicação da Coordenadoria.
á aprovação da Mesa Diretora,

Se|j}iran<ja com.

, - " :
Parágrafo único - A remuneração a ser percebida pelos seryidJDres de jqua trata

|íste artigo, no caso dos policiais civis e militares, é excludente com o| jçercelii^ienta de
ratificação da Atividade Militar, durante o período da permanência nesta CLD$, ' l

1 1. . [
1 í- ' í

Art. 3° - Fica criado o Cargo em Comissão de Assessor Especializa (Ajdvògado) na
Estrutura. Adininistraírva Provisória para. atender necessidades urgentes | Je
ponsultoria Jurídica, do Setor de Legislação da Pessoa] da Diretoria de Reçijirsos
piretoria de Atlniinistração e Finança», conforme disposto no Anexo H, a w preeadhiido por
Urvidores oriundos de outros órgãos públicos, ou por livre provimento, çôm qijialificaçãQ e
I ' ' í i

experiência necessária ao bom desempenho das atribuições inerentes à funqâojf ser exercida,, qor
da Diretoria de

indiáveis da
e

icação da Consultoria Jiuidica, da Diretoria de Recursos Humanos e
Administração e Finanças com a aprovação da Mesa Diretora.



CÂMARA LEGlSLAT l ' /A DO DÍSTRI7'O FEDERAL.

Art. 4° - Os Cargos em Comissão da- Estrutura Administrativa I^ovisòri^i de que
trato a presente Resolução serão extintos na data de inicio de exercício! [dos respectivos
cjoncursados aprovados para ocuparem cargos de provimento efetivo, prqvidenèíaiido-se a

t l L ' ^

publicação do Aío de Exoneração do servidor do cargo correspondente na. estar pra AG&cSria e

se for o caso, sua devolução ao órgão de origem.

j ; l. ' í

| Azt. 5° - O quantitativo global de cargos de provimento efetivo, do; Quadro de
Pessoal da- Câmara. Legislativa do DF fica acrescido de 02 (dois) agentes de; ppoio - jcategoria

, com lotação na Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica^ dó $1

tjócnico - categoria estatístico na Coordenadoria de Modernização e Infbrrç itica j e

assessor

01 (ttm)

assessor técmco - categoria médico no Setor de Assistência a Saúde, da Divi^io de1 Seguridade
íkocial da Diretoria de Recursos Humanos.

Art. 6° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

Art. T - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 9* de abril de 1994.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

5*,

TAQUI.: Ivi

DATA: 07.04.94

REVISOR: Alzira

ORADOR

HOftA:2<ph

' l
f°

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares.;' ) l Com a pala-

vra o Deputado Salviano Guimarães.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PSDB. Seft revisão do ora-

dor i.} - Sr. Presidente, quero agradecer a aprovação .do Projeto n9 1284,

porque ele vai regularizar uma situação terrível que existe na zona ru-

í í- - i
ral, em muitos condomínios e loteamentos no Distrito iFederajl no que diz

i. ;
respeito ao comercio irregular nessas áreas. Com isscj; entãfc, o Governo

do Distrito Federal terá condições de ao fornecer o ^1vara; provisório

poder controlar efetivamente as ações na zona rural e, nbs condomí-

nios. E mais do que isso o Deputado Padre Jonas está Tambémtcom um pro-

jeto que vai permitir, no futuro, o alvará definitivo

Queremos fazer justiça à iniciativa do Deputado Padre

•a esses comércios
i

,Jonàs.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: Ivi

DATA: 07.04

REVISOR: Alzira

ORADOR:

HO,RA:20h#0

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o

Deputado Wasny de Roure,

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do( orador.) -s

Sr. Presidente, ontem fiz um pedido a Mesa Diretora da; CasaA^ue ex-

pedisse um telegrama à Sra. Sara Kubitschek, *3e g-rátade referen-

cia na historia desta cidade, em função do estado prebario de sua saúde,

demonstrando a solidariedade dos vinte e quatro parlamentares desta Casa

à Sra. Sara Kubitschek,

numa demonstração de apreço e acompanhamento que esta Casa,

saúde dessa senhora, que e um símbolo da história

Muito obrigado.

tem pela



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI Ivi

DATA: 07.04

REVISOR: Alzira

ORADOR:

HÒRA:20h40

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares),

o Deputado José Edmar.

O SR. JOSÉ EDMAR (PSDB. Sem revisio do

,- Com a palavra

orador.) - Sr

PresidenteKgostaria de fazer, mais uma vez, um pedido a Mesa

sinceramente, não tenho condições físicas^ porque .

&»*£-
trabalho como o de hoje. i^/xnao almocei. São 20h45min'

nho" não tem absolutamente nada paráVcomer. Realmente

uma modificação nisso, pois pelo menos leite no "cafezinho"

para que possamos tomar e fazer frente a esse trabalho le-gislativo que,

realmente, é muito difícil.

Obrigado.

de fazer um

no"cafezi-aqui

: tem' que se fazer

tem que ter,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

T^QUI.: Ivi

:07.04

REVISOR: Alzira

ORADOR:

N9:E/69.5

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares)!

Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PP. Sem revisão

Cpm a palavra o

;do orador.) - Sr.

Presidente, quero agradecer a lembrança do nobre Depurado'S^lviano Gui-

marães pela deferência especial^^que está na Casa e.cqm o Debutado Edimar

Pireneus .estaremos reapresentando para melhor servir ;'{* comunidade, se-

curaando essa primeira etapa do projeto de lei do nos^o Deputado Salvia-

no Guimarães.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

(o!

Ivi

DATA: 07.04.94

REVISOR: Alzira

ORADOR:

HOiA 2Qh40

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Comi a palavra o

Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PP. Sem revibão do orador.) ~1 !

Sr. Presidente,locatária de ser informado pela MesaNí^pvx"^a isituaçao

•Ufuncional do titular da Diretoria de Recursos Humanos,/*̂



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA K APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI-: MÔNICA

: 07.04.94

REVISOR: ALZIRA

ORADOR:

HORA:20:4^: í
:̂ EX-70.1

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - À Presidência

não tem qualquer informação a respeito do assunto, o titular e oi Doutor Vigila-

to.

O SR. FERNANDO NAVES - Sr. P re s tden te j ro s t a r i a de

t
siber qual a situação funcional dele. Se continua em atividade- oja^sta afasta

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) -- A Presidência

fará uma verificação e informaraJ-^TT Presidência ira oficiar/ a Diretoria de

Recursos Humanos para saber se existe algum afastamento ou não".

Nada mais havendo a tratar esta1 enc;erjrada a presen-

te sessão.

(Levanta-se a sessão as 20:46 hs.)
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

X — OROÍBM DO O X tf*

ITEM l: D i scussão e votação da RftdaçSo F ina cio. P r o j et o de
L. <ei n H 1284/94* de autoria do Deputado Salvjfcno Í3.u í
que "D ispõe sobre a autor9» de A lvará de !:r|unc lonjamento, VA
t ítalo precár i o, nos parcelamentos, cbndo^njn i os ou
lohfiíamentos s i tuados em vare a rural ou urbana ;do! O i s t . r i t o
Federal"- APROVADA por votação simból ica.

Discussão e votação da Redação Fin&il do projeto de
Lei n°. ÍÍ79/94;, de: autor ia do Deputado Wasni| de Floure, que
"Aut or i K a o Poder Execuí: i vo a i mpl ant ar a Qbl 8n i a; A gr ícol a
8 u c u p i i" a n m R e a i a o A d m i n i s t r a t i v a d o N ú c l e| o B a rj d e i r » n t«.
APROVADA por votação simból ica. j1 : í

ITEM 3: Discussão e votação da Redação Finçyil do F}roj«to de
Lei Complementar n<3 00i/93y de autor ia do Triilbunál ide Contas

F e d e r a l r ^ u e D i s p o e s o b r edo D i st r i to ,
T r i b una l de Contas do D i st r i to Feder a l j:
providências". , APROVADA por votação s imból ica-

,or <3«u"i (siação do
e d VÁ ou trair»

ITEM 4: Discussão K votação, em 29. turno|J~ do T FJro jeto de
Resolução n Q i76/94y de 'autor i a da Mesa D i rwtora , j que "Cr i a
cargos em com i <&«>ao na Estrutura Adm i n i j»trat i vm Pfjoy i s ó r i a d «x
C'." â n\ a i" -a 1... e g i s l a t i v a d o D i s t: r i t Q F e d e r a l ? ' , e . (it á o u t; r a s
prov idênc ias" . . APROVADO c.om 1.4 votos f avoráve i si 2 votos
c: o n t r á r i o s e 8 a u s ê n c: i a s ,.

ITEM 5s Discuwsao e votação da Redação Final t:Up Çrojeto cie
Resolução nS 176/94, de autor ia da Mesa D i r»t or^v, i que "Cr ia
cargo» em comissão ira Estrutura Administrai; i|y'a P rov i só r ia da
Câmara Legis la t iva do D i s t r i t o Federal ,i|' e : (.lá outras
provídênc i as"» APROVADA por votação simból i

XI — EIWCEIRR

Eu, Pr i me i ro (a ) Secretár i o ía ) , nos terni
R e g i m e n 1: o I n t e r n o r * p r o v a (.1 o p e l a R e s o l u
17/06/91, 'l a v i" e i a p r e s e n t e A t a. !

S) s d p Ar t » 95 do
J;!K> -, n p 019 de

P i" i iii e i r1 o < a) S e c r e t á r i o í a)



APROVADO NA ATA DA 16a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, EM

PUBLICADO NO DCL, ANO III, N^ 066, EM 13 DE ABRIL

REDAÇÃO FINAL
' PROJETO DE LEI N* UM/94

7 DE ABRIL DE 1994

DE 19Í94

sobre a
Alvará de Fiin
titulo
parcelamentos, t^ntiuminlos ou
loteamentos .sítáfdosj cjm

ou urbnni dd (Distrito

a;

w
ou

ados ate

Ari* í° - Os estabelecimentos .comerciais, industriais
serviços, instalados em área rural, em parcelamentos, c
loteatnentos situados na área mral ou urbana do Distrito Federal,
a, vigência dív presente l^i, somente poderão funcionar mediati fé
Alvará,

Ari, 2° - Fica o Governo-do Distrito Federal, á|jrav4s de suas
Administrações Regionais» autorizado a expedir Alvará de Fi{ jjclotprieffto* a
titulo precário., para os esíabdecimefítosiprovísorismenle ínstalaípí rífcHdos 00

fto anterior.

O disposto neste artigo fica condicíonadc
administrativas a serem observadas pelas Administrações Regíjpnais f
órgãos envolvidos no processo,

|pre4taáores de

as

§•2° - O Alvará de Rmcionamento expedido nos terá
terá validade ináxíma de 12 (doze) meses, podendo ser renovado]

Eòs desb artíeo

igencias



Art 3° - Os estabelecimentos que exerçam atividades relacionadas
; ao abate de animais; a manipulação, industrialização e transporte j |e produtos de
í origem anima ou vegetal, a produção e a comercialização de nnWJbs è sementes,
; ficarão sujeitosí a consulta e atendimento de normas específicas Jdã Í>ivis3o de
Inspeção de Produtos de Origem Vegetal e Animai - DIPOVA - m :S€Jcrfctâría da

l * ' W W i , •

:, 5° - A concessão de Alvará de Funcionamento
: artigo 2° da presente Lei não implica em reconhecimento da pc|

j; ' nem produz' presunção de regularidade <k$ áreas rurais dí
( condomínio ou loteamento.

i Ari* 4° ~ Q funcionamento de estabelecimentos | ^om | atividades
! utilizadoras de recursos ambientais, considerados poluídorest ou
i capazes de causai* degradação ambiental,' dependerão de licenciai jientò prévio da

^Secretaria de Ciência e Tecnologia, sem prejuízos de outras lice kças ilegalmente
ppeví.sías.

ide iii trata o
Se qu ídomínio,
-; parcelamento,

i s ; j j
Art 6tt - Esta Lei entra em vigor na data de sua publfeçãjx

7° - Revogam»se as disposições em contrário, l l

Sala das Sessões, 07 de abril de 1994,

( REPUBLICADO POR CONTER INCORREÇÕES j



(.ATIVA DO DISTRITO FEDERAL

TERCEIRA SECRETARIA '
DIRETORIA LEGISLATIVA j

DIUIS3O DEI TA&UX&RAFXA E APOIO AO l PLENÁRIO

RESULTADO DAS UOTAÇoEB DA ló^MÍSESBSO
EM 7 DE ABRIL I5E 1994

I TEM i s O i s c: u ii> K ao (s v o t a v. a o da Re d a ç: a o F" i n «p. d o !:f r o j e t o d e
/., e í ri 9. í 38-4/94 „ d & a u t o r i a tf o D e p u, t a d o S a l y i a n o ( i u i m a r a e K /

l' -
q u e " D i s põe s o b r e a a u t o r 9 a de A l v a r vi d e l|u n c í. o r) a m e n t o r a
t, f i: u. l o p i" e c á r i o >• n o s p a r c e 't a m e n t o s y (pó n d t?m [ n i o & o u
l o t e a m e n t o s s i t u a d o s e m área r u r a l o u urtodjmix d ó i D i s t r i t o
Federa i" , , APROVADA por votação s i m b ó l i c a » t l

ITEM 2s D i s c u s s ã o & vo t a rão da Uedvn:ao F i n,|l do I f r o j e t o de
l,ei )"i9 1179/94.U de a u t o r i a do D e p u t a d o Wat t rvy d t? ijíoure ; , que
" A u í: o r í z a o P o d K i" li." x e c: u t i v o a i m p l a n t a r a |((f o l í J n i & Ag r t' c: o I a
í ü u c u p i rã na R e g i ao Mm i n i s t rat i vá do Nút;; ' l i4o R a f t d e i r a n t e »
APROVADA p o r votação s i m b ó l i c a - ; J }

'• í i
I TEM 3 s D i s c u w i» a c* t* v o t a G: a o d a R e d a ç: a o í" i n;41 d ò l;5 r o j e t o ti e
Lei Complementar nl:.í 0M/93, de autor ia do T ri f banal! de Contas

T r i b u. n a l d e C o n t; a $ d o l!) í ts t r1 i t o F e d e v a 'i;
provi denc: ias"',, APROVADA por votação simbó l i c'

ITEM 4=
R e % o l u f ; : a o n 9. 5.76/94, de a u t o r i a da Hesa D i r||toríiU
c a r- g o s e m c o m i <•» js a Q n a E s t r u 11 ir a A d m i n i s t r a t i ; s| a P r o y i s (í r i a da
t'.l a m a r a L e «i i s l a t i v a do D i s t r i t o F e d e r a 'i „! ii e • Ü á o u t r m s
pró v i d em;: i ais".. APROVADO com 14 votos fmvat j i iv&M s^ 2 votos;
cont r ar i os e B a u sen c: t as .. i ^ I

ITEM 5s D i sci.uíisao c: vo tação da Redaç:a'o F i n | l do : ) ro je to de
R.esol uçao n P, í76/94y de aut or i a da Mesa D i r, 'fct ora y \ que "Cr i a
cargos em com i wsao na E s t r u t u r a A d m i n i si:rat i 1

Oa m a r a L e B i s l a t i v a d o, D i s t r i t: o F e d ts r a') *
pr ov f d ene i as".. APROVADA por votação s i robô 3 i tí

a Prol/ i síír i a da





do

«b ̂

cl i*s
d B

nctvft r
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d Í *A v C' Vfít

do D e p u t o
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MÍ í vo local» «juct
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